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Dinheiro Digital 
UE: Grupo ACP em risco de perder privilégios comerciais 
 
 
Os 78 países de África, Caraíbas e Pacífico estão a ser pressionados para fazerem novos 
acordos de parceria económica com a UE até 31 de Dezembro, sob pena de perderem os 
privilégios comerciais de que beneficiam.  
 
As relações entre a União Europeia e aqueles países - da Nigéria com 130 milhões de 
habitantes à ilha de Tuvalu, no Pacífico, com 12.000 - baseiam-se, desde os acordos de 
Lomé (1975), num acesso preferencial ao mercado comunitário. 

Os cinco países africanos de língua portuguesa fazem parte do grupo ACP. 

Mas estes privilégios são contestados por outros países pobres, principalmente na América 
Latina, apoiados pela Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Em 2001, a OMC deu à UE um prazo de sete anos - que termina no final de Dezembro - 
para estabelecer um novo regime conforme às regras internacionais, impondo a 
negociação de novos acordos de parceria económica. 

No entanto, as negociações iniciadas em 2002 e conduzidas separadamente por regiões 
(África oriental, ocidental, central e austral, Caraíbas e Pacífico) estão longe de estar 
concluídas e, segundo o Centro Europeu de Gestão das Políticas de Desenvolvimento, «as 
probabilidades de as terminar a tempo são diminutas». 

Numerosas organizações não governamentais (ONG) ligadas ao desenvolvimento, como 
a Oxfam ou a Action Aid, já pediram que a data limite fosse adiada. 

As ONG acusam a Comissão Europeia de aproveitar a oportunidade para obter um 
acesso preferencial dos produtos europeus aos mercados daqueles países, cuja economia 
assenta frequentemente numa única exportação (café no Burundi, bananas no Belize, 
cacau no Gana). 

A Comissão contrapõe: «os ACP não perderão nenhum dos seus privilégios de acesso ao 
mercado europeu - 97% dos produtos entram já com impostos alfandegários nulos ou 
reduzidos». 

Embora reconheça que os impostos alfandegários dos ACP devem baixar 
progressivamente, «nos próximos 10, 20 anos», «os acordos de parceria continuarão 
assimétricos», quer dizer mais vantajosos para os ACP que para a União, assegura a 
mesma fonte. 

Júnior Lodge, coordenador técnico das negociações para as Caraíbas, actualmente as 
mais avançadas, sublinha, no entanto, que «a grande alteração» nos acordos é «o acesso 
dos produtos europeus» aos seus mercados. 



Segundo ele, em troca daquela abertura, a UE deve comprometer-se a deixar de subsidiar 
as suas exportações, sobretudo agrícolas. 

Os ACP desejam ainda que algumas das reformas previstas nos acordos não sejam feitas 
antes da aplicação do 10º Fundo Europeu para o Desenvolvimento, q ue prevê uma 
ajuda de 22 mil milhões de euros para aqueles países para os anos 2008-2013. Uma 
parte deste dinheiro deverá permitir reforçar as suas economias para enfrentarem a 
concorrência internacional. 

Os próprios europeus estabeleceram desde o início que os acordos deveriam contribuir 
para «reduzir e finalmente erradicar a pobreza» nos ACP, que, apesar de dezenas de anos 
de relações comerciais «privilegiadas» com as suas antigas metrópoles, continuam na 
miséria. 

Entre os 50 países reconhecidos pela ONU como «os menos avançados» do planeta, 
cerca de 40 são do universo ACP. 

Diário Digital / Lusa 

 
 
 
 
 
 
AngolaPress 
ACP ministers meet on EPAs in Brussels 

Dakar, Senegal, 02/28 - Ministers from the African, Caribbean and Pacific (ACP) Group of 
States, negotiating the Economic Partnership Agreements (EPA) with th European Union 
(EU), Tuesday began a two-day meeting here to review progress in the negotiations and 
take stock of the post-Hong Kong negotiations of the Doha Round.  
 
According to the Cotonou Agreement between the two parties, the EPAs are due to come 
into force on 1 January 2008.  
 
The ACP secretariat in Brussels said in a statement that during their discussions, the 
Ministers will take stock of the progress made in the negotiations and will hear reports from 
the different representatives on the negotiations in their respective regions.  
 
They will examine the development aspect of the EPAs and seek to address resource needs 
for the preparation and implementation of the Agreements.  
 
It said on the basis of information from the regions regarding their development needs and 
challenges in terms of financial resource requirements, the participants will consider ways 
and means of ensuring that all the needs are taken into account.  
 
Furthermore, the Ministers will examine progress made in the formal and comprehensive 
review of the EPA negotiations (Article 37.4 of the Cotonou Agreement) and discuss how 
the implementation of Article 37.6 of the Cotonou Agreement could be implemented to 



ensure that the flow of trade between the EU and ACP States is not interrupted, whatever 
the outcome of the EPA negotiations.  
 
The ACP officials will also focus some attention on the post-Hong Kong negotiations of the 
Doha Round and explore World Trade Organization (WTO) compatible alternatives in the 
event that the EPAs cannot be concluded within the prescribed deadlines.  
 
The ministerial session was preceded by a two-day technical preparatory meeting of senior 
officials on 26 and 27 February, and will be followed by the ACP Ministerial Trade 
Committee and the ACP- EC Joint Ministerial Trade Committee scheduled for 1 March in 
Brussels.  

 
 
 
 
 
 
 
 
AngolaPress 
Réunion des ministres des ACP sur les APE à Bruxelles 

Dakar, 28/02 - Les ministres du Groupe des Etats d`Afrique, des Caraïbes et du Pacifique 
(ACP), qui négocient les Accords de partenariat économique (APE) avec l`Union 
européenne (UE) ont entamé, mardi, une réunion de deux jours pour passer en revue les 
progrès des négociations et faire le point sur les négociations post-Hong Kong du round 
de Doha.  
 
Selon l`accord de Cotonou entre les deux parties, les APE doivent entrer en vigueur le 1er 
janvier 2008.  
 
Le secrétariat du Groupe ACP à Bruxelles a déclaré dans un communiqué que les ministres 
vont, au cours de leurs discussions, faire le point sur les progrès réalisés au cours des 
négociations et écouter les rapports des différents représentants sur les négociations dans 
leurs régions respectives.  
 
Ils vont examiner le volet développement des APE et se pencher sur les moyens de trouver 
les ressources nécessaires pour la préparation et l`application de ces accords.  
 
D`après le rapport, sur la base des informations fournies par les régions concernant leurs 
besoins en matière de développement et les défis qu`ils ont à relever en termes de besoins 
en ressources financières, les participants vont étudier les voies et moyens de s`assurer que 
tous les besoins soient pris en compte.  

 
 
 
 



 
 
Agence Presse Associée 

Réunion à Bruxelles des ministres ACP chargés  
des négociations APE avec l’UE 

 
Bruxelles, 27 fév. (APA) – Les ministres du groupe des Etats d’Afrique, des Caraïbes et du 
Pacifique (ACP), chargés des négociations des accords de partenariat économique (APE) 
avec l’Union européenne se réunissent les 27 et 28 février, à Bruxelles, dix mois avant 
l’entrée en vigueur des APE. 
 Les ministres examineront l’état d’avancement des négociations, feront le point sur 
les progrès réalisés et entendront les différentes régions ACP en ce qui concerne l’évolution 
des négociations dans leurs régions respectives, précise un communiqué du secrétariat 
général du groupe ACP.  
 Les participants examineront également l’aspect développement dans les APE et 
procèderont à l’identification des ressources en vue de préparer et de mettre en œuvre ces 
accords. Depuis quelques temps, la République démocratique du Congo fait de nouveau 
partie de la région Afrique centrale, rappelle-t-on. Sur la base des informations fournies 
par les différentes régions sur leurs besoins et leurs difficultés en matière de ressources 
financières, les ministres discuteront des voies et moyens de prendre en compte ces 
besoins. 
 Cette réunion sera suivie, le 1er mars, toujours à Bruxelles, de la rencontre du 
comité ministériel commercial ACP et de celle du comité ministériel commercial ACP et 
Commission européenne. 
 
 
 
 
 
Terra  

CE cree actual negociación con ACP una de mayores opciones de desarrollo área

 

La Comisión Europea (CE) subrayó hoy que las actuales negociaciones con los 77 países 
ACP (Africa, Caribe y Pacífico) para alcanzar acuerdos de alianza económica 'es una de 
las mayores oportunidades de desarrollo' para esas regiones.

 
Estos acuerdos tienen por objetivo promover la integración regional y la liberalización 
comercial de esos países, y la CE espera haber concluido un buen número de ellos antes 
del 31 de diciembre próximo, explicaron fuentes comunitarias. 
 
A partir de esa fecha, de no haberse alcanzado un máximo de acuerdos, se deberá 
plantear una prolongación de la derogación de las normas fijadas por la Organización 
Mundial del Comercio (OMC), que permiten a la UE dar acceso preferencial a numerosos 
productos de los países ACP, como banano, azúcar o arroz. 
 
La CE afirmó estar 'en la fase final de unas negociaciones, que se han prolongado 
durante siete años', un proceso del que '2007 es supuestamente el último año' y que 



permitiría rubricar unos acuerdos que darían la posibilidad a los ACP de 'ser competitivos 
a largo plazo'. 
 
Entre los apartados en que se llevan a cabo las negociaciones, la CE considera 'un 
elemento clave' desarrollar 'el concepto de mercado' para esos países y que se puedan 
integrar en él. 
 
Plantea poner 'el comercio al servicio del desarrollo', explicaron las fuentes, para las que 
es preciso 'concentrarse en crear infraestructuras como una de las vías para combatir la 
pobreza'. 
 
Según se preguntó uno de los técnicos de la CE, los países del Africa Occidental exportan 
grandes cantidades de algodón y sin embargo importan desde China camisetas 
fabricadas con ese mismo tejido. 
 
'Si no se les ayuda, no podrán desarrollar sus infraestructuras ni a acceder a los 
mercados', concluyó el experto. 
 
En Africa, 'de la que la UE es la asociada clave', a pesar del crecimiento económico 
registrado durante el pasado año -que se situó entre un 5 y un 6%- 'no se exporta lo que 
se podría', y en ese sentido Bruselas subrayó la 'necesidad de respaldar las inversiones en 
el continente para crear mejores condiciones de mercado, tanto hacia dentro como hacia 
fuera'. 
 
Según las fuentes, el coste que tendría no alcanzar acuerdos de alianza económica 'sería 
mucho más elevado' que de no hacerlo. 
 
La CE cree 'muy importante' que en las negociaciones actuales prevalezca 'una total 
transparencia' y resaltó la necesidad de avanzar sobre cuestiones específicas, como la 
supresión de las barreras aduaneras con los países ACP, facilitando a cambio medidas en 
favor del banano y otros productos. 
 
Terra Actualidad – EFE 

 
 
 
 
 
 
Panapress 
Bélgica acolhe reunião de ministros do Grupo ACP 
 
Dakar, Senegal (PANA) - Uma reunião de ministros do Grupo dos Estados de África, 
Caraíbas e Pacífico (ACP), que negoceiam os Acordos de Parceria Económica (APE) com 
a União Europeia (UE), decorre em Bruxelas desde terça- feira e vai passar em revista os 
progressos das discussões e balancear as negociações pós-Hong Kong da ronda de 
Doha. 
 

mailto:actualidad@terra.es


Segundo o acordo de Cotonou entre as duas partes, os APE devem entrar em vigor a 1 de 
Janeiro de 2008, indica um comunicado do Secretariado do Grupo dos Países ACP em 
Bruxelas. 
 
De acordo com este documento, os ministros vão, durante as suas discussões, balancear 
os progressos alcançados durante os seus debates e escutar os relatórios dos diferentes 
representantes sobre as negociações nas suas respectivas regiões. 
 
Eles vão igualmente examinar a vertente desenvolvimento dos APE e reflectir sobre os 
meios para buscar os recursos necessários para a preparação e a aplicação destes 
acordos. 
 
A sessão ministerial foi precedida por uma reunião técnica preparatória dos altos 
responsáveis realizada de 26 a 27 de Fevereiro corrente, de acordo com o comunicado. 
 
A esta reunião seguir-se-ão outros encontros agendados para 1 de Março na capital 
belga, precisamente os do Comité Ministerial Comercial ACP e do Comité Ministerial 
Comerical Misto ACP-Comissão Europeia (CE). 
 
 
 
 
The Point 

Gambia Social Forum Condemns EU-EPA Negotiations 
Wednesday 28th February 2007 

By Baboucarr Senghore & Fatou Sanneh 

Following their successful participation in the just concluded World Social Forum, the 
executive members of the Gambia Social Forum (GSF) have condemned the Economic 
Partnership Agreements (EPAs) that is being negotiated between the European Union and 
ECOWAS member states. 

In a press release issued by the Gambia Social Forum, the executive members expressed 
their deep  concern that these proposed free trade agreements would exacerbate the 
current agricultural crisis that farmers already face, increase poverty, and violate human 
rights. 

According to the press release, although a partnership with the European Union is 
desirable, the basis of this current partnership neither ensures the protection of the rights of 
citizens of sovereign states, nor does it respect the provision set forth in the Cotonou 
agreement that no country should be worse off as a result of such a partnership. 

“ The argument that the new partnership with the European Union must be in compliance 
with the World Trade Organisation rules does not require that  this partnership be based 
on reciprocity as there are other options that would not require reciprocity with the 
European Union”, the  release states. 

The release also states that regardless of the alternative that is favoured within the 



framework of an European Union ACP partnership, the minimum for such a partnership is 
to be beneficial and not leave any country worse off than it currently is. 

Furthermore, the Gambia Social Forum calls for an agreement that will protect and enable 
the fulfillment of all human rights, based on the principle of non-reciprocity, as instituted in 
the general system of preferences and special and differential treatment in the World Trade 
Organisation; allow for the necessary policy space and support for African countries to 
pursue their development strategies, and reverse the pressure for trade investment 
liberalisation. 

Given that the Economic Partnership Agreement does not take any of these concerns in 
consideration and does not meet the development needs of African countries, the Gambia 
Social forum reaffirmed the need for another partnership that is beneficial to both parties, 
and stands against an agreement based on such unfair principles. 

The 7th edition of the World Social Forum was held in Nairobi, Kenya, from 20th-25 
January 2007, and a strong delegation from various sectors represented the Gambia 
Social Forum. 

 
 
 
 
 
 
 
 
El Nuevo Diario 
RD tendrá cuota azucarera en Europa 

Bruselas.- República Dominicana tendrá una cuota azucarera en el mercado europeo. Así 
lo informó un alto funcionario de la Comisión Europea al Embajador Federico Cuello 
Camilo, en el marco de la celebración del día de la independencia nacional. La 
concesión será un premio a los esfuerzos recientemente acelerados por el Canciller Carlos 
Morales Troncoso para hacer efectiva nuestra solidaridad armónica con nuestros 
hermanos caribeños, así como a las contribuciones intelectuales del país en la 
negociación del Acuerdo de Asociación Económica (AAE) entre el Caribe y la Unión 
Europea.  

El funcionario europeo informó además que "en principio", todos los países del Caribe 
mantendrían en el AAE por lo menos las cuotas bilaterales que tienen actualmente por el 
protocolo azucarero entre el grupo de los países de Asia Caribe y Pacífico (ACP) y la UE. 
A la República Dominicana se le asignaría una nueva cuota en el AAE, adicional a la que 
preservaría el resto del Caribe.  

Cuello explicó que precisamente esa fue la propuesta del Canciller dominicano a los 
Ministros caribeños reunidos en Bélice el 23 de Febrero pasado. "En un escenario como el 
propuesto por el Canciller y ahora confirmado por la Comisión, ningún país perdería el 
acceso garantizado que tiene, la República Dominicana ganaría un nuevo mercado y 
todos formarían parte del AAE que sustituirá en todos sus aspectos el régimen de comercio 



preferencial del Acuerdo de Cotonú. Como se recordará, uno de esos aspectos era el 
protocolo del azúcar, al cual el país debió renunciar en 1989 para poder ingresar al 
Convenio de Lomé".  

La recepción, celebrada en el lobby de la Casa ACP, contó con la presencia nutrida de los 
Ministros ACP responsables de las negociaciones comerciales, sus embajadores, el cuerpo 
diplomático acreditado ante el Reino de Bélgica y las Comunidades Europeas, junto a 
numerosos amigos de la República Dominicana. Los presentes pudieron disfrutar además 
de una muestra de 18 artistas plásticos dominicanos, organizada por el laureado pintor 
Marcos Guerra, quien aportó además varios cuadros de su propia autoría, con la 
colaboración del activo equipo de la embajada.  

Copyright El Nuevo Diario, www.elnuevodiario.com.do
 
 
 
 
 
Fresh Plaza 

European Union increased banana imports with 12,3% in 2006  

Tholen - The countries of the European Union imported 12,3% more bananas in 2006 
than in 2005, according to information of the European Commission. Total imports 
amounted 4.185.000 MT. The strongest increases applied to imports from ACP countries 
(Africa, Caribbean, Pacific), as former European colonies, with an average increase of 
18,6%. Especially Jamaica and Ghana showed strong increases, with 173% and 478% 
respectively. Cameroon and Ivory Coast held their positions as primary ACP suppliers, with 
53% of total ACP exports.  

Publication date: February 28 2007 
Author: André van der Wiel  
Copyright: www.freshplaza.com
 
 
 
 
 
L’Economiste 
Commerce: Les privilèges des ex-colonies auprès de l’UE menacés   ·  
Grosse pression pour conclure des ALE 
 
Les 78 pays d’Afrique, des Caraïbes et du Pacifique sont sous pression pour boucler de 
nouveaux accords de partenariat économique avec l’UE avant le 31 décembre, sous peine 
de perdre les privilèges commerciaux dont ils bénéficient en tant qu’anciennes colonies 
européennes. Les relations entre l’UE et ces pays (du Nigeria avec ses 130 millions 
d’habitants à l’île de Tuvalu dans le Pacifique avec ses 12.000 âmes) sont fondées depuis 
les accords de Lomé (1975) sur un accès préférentiel au marché communautaire. Mais ces 

mailto:andre@freshplaza.com?subject=FreshPlaza%20Article
http://www.freshplaza.com/


privilèges sont contestés par d’autres pays pauvres, principalement en Amérique latine, 
soutenus par l’OMC. Cette dernière a donné à l’UE en 2001 un délai de sept ans (qui 
expire fin décembre) pour mettre en place un nouveau régime compatible avec les règles 
internationales, imposant la négociation de nouveaux accords de partenariat économique. 
Si la Commission reconnaît que les droits de douane des ACP devront néanmoins baisser 
progressivement, «sur au moins dix, voire vingt ans», «les accords de partenariat resteront 
asymétriques», c’est-à-dire plus avantageux pour les ACP que pour l’Union, est-il assuré.  
Les ACP voudraient également que certaines réformes prévues par les accords attendent la 
mise en oeuvre du 10e Fonds européen au Développement, qui prévoit une aide de 22 
milliards pour les ACP pour les années 2008-2013. Une partie de cet argent devrait 
permettre de renforcer leurs économies et de faire face à la concurrence internationale. 
 
© 2001 L'économiste 
 
 
 
 
 
Reuters 
EU imports 12 pct more bananas in 2006 - data 

BRUSSELS (Reuters) - European Union countries imported 4.185 million tonnes of bananas 
in 2006, up by 12.3 percent on 2005, European Commission data showed on Tuesday. 

The largest year-on-year rise in imports, at 18.6 percent, came from the African, 
Caribbean and Pacific (ACP) country group -- particularly from Jamaica and Ghana, 
where exports rose by 173 and 478 percent respectively, the data showed. 

Cameroon and Ivory Coast retained their position as the EU's main ACP banana suppliers 
to the European Union, which is their almost exclusive outlet, and accounted for around 53 
percent of the group's combined exports to the bloc last year. 

Both countries have seen their EU exports increase sharply in recent years, usually at the 
expense of lower-yielding fruit plantations in Caribbean ACP states like the Windward 
Islands. 

Latin America, the EU's other main supplier group, saw its European exports rise by 10.7 
percent last year. 

Ecuador, the world's largest banana exporter, remained Europe's single largest supplier of 
the fruit and shipped 1.024 million tonnes of bananas to EU markets in 2006, down by 
3.6 percent from the previous year. 

Guatemala took a far larger share of Latin America's banana shipments in 2006, up by a 
massive 811 percent from 2005. Peru and Brazil also exported significantly more bananas 
to EU markets, with exports up by 95 and 50 percent respectively. 

Latin America, known as the "dollar zone", is the EU's largest supplier with some 70 percent 
of the market, selling below the cost of EU-grown fruit. The top suppliers are Ecuador, 



Costa Rica, Colombia and Panama. 

The EU is the world's largest importer of bananas and the only major managed market in 
the international banana trade. 

The EU relies on local growers for around a fifth -- or less -- of its banana needs, so the 
rest must be imported. Nearly all of the local production comes from Spain's Canary 
Islands and the French overseas territories of Martinique and Guadeloupe. 

EU countries produced 641,754 tonnes of bananas in 2006, just 13 percent of overall EU 
supply. Output was down by 1.0 percent from the previous year. 

Portugal grows bananas, in the Algarve, Azores and Madeira. Greece and Cyprus are also 
very small producers of the fruit. 

The EU's largest single banana producer is Martinique, followed by the Canary Islands and 
then Guadeloupe -- although Canary Island plantations have by far the highest yields. 
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BBC 
Ecuador escalates banana battle  
Ecuador has stepped up its fight against EU banana duties by asking the World Trade 
Organization (WTO) to rule on the issue.  

Ecuador, the world's largest banana exporter, says it and other Latin American nations 
have to pay more than Caribbean and African (ACP) producers.  

It first made a complaint to the WTO in November, claiming the EU duty regime brought in 
last year was unfair.  

Brussels says the duties comply with an earlier 2001 ruling on the issue.  

Ripe for reform?  

The EU was forced to modify its arrangements for banana imports six years ago, after 
losing a case brought by Ecuador and backed by the US.  

But Ecuador says the current system - introduced in January 2006 - denies it fair access to 
lucrative European markets.  

It and other Latin American countries currently have to pay 176 euros ($225; £119) per 



tonne on banana imports.  

In contrast, annual imports from the Caribbean and Africa are currently duty-free unless 
they exceed 775,000 tonnes. At that point, they are subject to the same level of duty.  

The WTO's dispute settlement body will meet next month to discuss the issue, with a formal 
panel likely to be convened soon after to rule on the case.  

Latin American countries have historically accused the EU of giving preferential treatment 
to ACP nations, often former colonies of France, Britain and Portugal.  

The EU has described Ecuador's move as unhelpful.  

"As far as we are concerned, we have done what we needed to do," said a European 
Commission spokesman.  

Ecuador accounts for about a quarter of all banana exports to Europe and the US.  

Story from BBC NEWS: 
http://news.bbc.co.uk/go/pr/fr/-/2/hi/business/6396903.stm 
 
Published: 2007/02/26 13:54:46 GMT 
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Prensa Latina 
Europa decidirá esta semana reducir producción azucarera 

Bruselas, 26 feb (PL) La reducción de 13,5 por ciento de la producción europea de azúcar 
se aprobará formalmente esta semana como parte de la reforma del mercado, indicaron 
hoy fuentes de Comisión de Agricultura del ejecutivo comunitario. 

Se trata de una medida de emergencia que pretende acabar con los excedentes en la 
región porque los estados miembros han reducido su producción menos de lo esperado, 
explicó el portavoz comunitario de Agricultura, Michael Mann. 

Desde hace algún tiempo se dijo que los países de la Unión Europea (UE) deberían dejar 
de fabricar unos dos millones de toneladas conforme a la reforma del mercado del dulce 
aprobada a fines de 2005. 

El tema volvió a debatirse en enero último en esta capital por los ministros de Agricultura y 
altos funcionarios de cerca de 50 países que analizaron las consecuencias de la reforma 
del mercado azucarero y liberalización del dulce propugnada por el bloque comunitario. 



A la cita acudieron delegados de los Grupos de Países de Africa-Caribe-Pacífico (ACP) y 
los llamados Países Más Atrasados (PMA), que sufrirán las consecuencias de los cambios 
de la Organización Común de Mercado del azúcar y los recortes de precios que proyecta 
Bruselas. 

La Comisión Europea (CE) propuso en julio de 2004 una reforma radical del sector 
azucarero, que incluye un recorte de 37 por ciento en los precios para la de remolacha y 
33 por ciento a la de caña. 

El proyecto, cuestionado por todos los implicados, mantiene la cuota de 1,3 millones de 
toneladas del dulce azúcar comprado a los ACP y la India en condiciones preferentes, 
aunque rebaja los precios. 

La decisión final sobre la proposición debe de venir de la Organización Mundial de 
Comercio, donde se tramita una demanda presentada por Australia Brasil y Tailandia 
contra las subvenciones comunitarias al azúcar, la cual se resolverá en mayo. 

En el caso de los PMA, existe además la iniciativa EBA (Everything but Arms, en inglés 
Todo menos las armas) según la cual la UE liberalizará totalmente el comercio de 
productos agrícolas con esas naciones, entre ellos el azúcar, para 2009. 

Tal iniciativa se comenzó a aplicar en la temporada 2001-2002 con una cuota de 74 mil 
toneladas por año y se ha aumentado el 15 por ciento anualmente. 

Los ACP, con apoyo de sus clientes, reclaman más ayuda y compensación por la 
liberalización del mercado, lo cual ha sido aceptado en parte por la UE en un documento 
en que se refiere a las preferencias otorgadas a esos países. 

Sin embargo, en el texto no se mencionan cifras. 

También se han pronunciado contra los cambio Dinamarca, Finlandia, Grecia, Hungría, 
Irlanda, Italia, Letonia, Lituania y Portugal. 

Los PMA se contentan con extender hasta 2013 la liberalización, para, alegan, poder 
prepararse mejor. 

asg jmg 
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Diario de Noticias 
Países ACP em risco de perder privilégios na Europa 
 



Os 78 países do grupo ACP (África, Caraíbas e Pacífico) estão a ser pressionados para 
fazer novos acordos de parceria económica com a UE até 31 de Dezembro, sob pena de 
perderem os privilégios comerciais de que beneficiam.  
 
As relações entre a União Europeia e aqueles países baseiam-se, desde os acordos de 
Lomé (1975), num acesso preferencial ao mercado comunitário. Os cinco países 
africanos de língua portuguesa fazem parte do grupo ACP.  
 
Mas estes privilégios são contestados por outros países pobres, principalmente da América 
Latina, apoiados pela Organização Mundial do Comércio (OMC).  
 
Em 2001, a OMC deu à UE um prazo de sete anos - que termina no fim de Dezembro - 
para estabelecer um regime conforme às regras internacionais, impondo a negociação de 
novas parcerias económicas.  
 
No entanto, as negociações iniciadas em 2002 e conduzidas por regiões (África oriental, 
ocidental, central e austral, Caraíbas e Pacífico) estão longe de estar concluídas e, 
segundo o Centro Europeu de Gestão das Polí ticas de Desenvolvimento, "as 
probabilidades de as terminar a tempo são diminutas".  
 
Várias organizações não governamentais (ONG) ligadas ao desenvolvimento, como a 
Action Aid, já pediram que a data limite fosse adiada. As ONG acusam Bruxelas de 
aproveitar a ocasião para obter um acesso preferencial dos produtos europeus aos 
mercados daqueles países, cuja economia assenta frequentemente numa única 
exportação (café no Burundi, bananas no Belize, cacau no Gana). A Comissão contrapõe: 
"Os ACP não perderão nenhum dos seus privilégios de acesso ao mercado europeu - 
97% dos produtos entram já com impostos alfandegários nulos ou reduzidos." 
 
Copyright @ 1995/2005 Global Notícias, SA  
Todos os direitos reservados . Regras de acesso
 
 
 
 
 
Congoplus 
ECONOMIE 
Adélaïde Moundélé Ngollo libéralise la vente du ciment  
2007-02-25 21:29:25 par Kimpwanza 
 
La ministre du commerce, de la consommation et des approvisionnements, Adélaïde 
Moundélé Ngollo, a présidé (16/02/07) la 12e session du comité national de suivi et de 
coordination des négociations commerciales multilatérales Afrique centrale/Union 
européenne sur les APE (Accord du partenariat économique) à Brazzaville. Au cours de 
cette session, elle a fait le point de sa mission à Bruxelles et a commenté le décret 
libéralisant la vente du ciment. Au départ, nous avons un certain nombres de points, qui 
constituaient de grandes divergences entre l'Union européenne (...) 



 
et la sous région de l'Afrique centrale.  
Ils portaient principalement sur le renforcement des capacités. On ne semblait pas 
s'accorder sur le contenu à donner à ce concept. Le deuxième point portait sur les 
variations de la deuxième phase des négociations sur les accords de partenariat 
économique, avant d'envisager le troisième relatif au financement du partenariat.  
 
L'objectif à atteindre devait porter sur l'ouverture des marchés de l'Afrique centrale pour les 
produits européens et de l'Union européenne pour les produits de l'Afrique centrale. Nous 
avons manifesté beaucoup d'inquiétudes à ce sujet dans la mesure où, nous pensions et 
depuis très longtemps, qu'il fallait d'abord ouvrir nos marchés aux produits européens et 
procéder au renforcement des capacités d'offre.  
 
Cela est une exigence qui tire son origine de la feuille de route que nous avons signée en 
juillet 2004 avec l'Union européenne. Il était dit que : la priorité serait donnée au 
renforcement de l'intégration sous régionale et ensuite, on devrait mettre à niveau nos 
économies et également faire en sorte que nos entreprises deviennent plus compétitives. Il 
se posait à ce sujet un problème de financement des actions qu'il fallait mener pour que 
nous puissions effectivement renforcer l'intégration sous régionale et par rapport à l'objectif 
de l'accord de Cotonou, lutter contre la pauvreté.  
 
Enfin, renforcer l'intégration sous régionale en vue de pouvoir s'insérer dans l'économie 
mondiale.  
 
Signature des APE : Le 31 décembre 2007  
 
Vu les retombées, les conséquences ou l'impact de l'ouverture de nos marchés, nous étions 
entrain de résister par rapport à l'objectif de la signature des accords de partenariat 
économique pour le 31 décembre 2007.  
 
Après la réunion de Bruxelles, nous nous sommes accordés avec l'Union européenne qui a 
accepté de regarder cette question de renforcement de capacité, à condition que nous 
définissions nos besoins sur la base de l'accord de Yaoundé.  
 
En ce qui concerne le financement du partenariat, nous étions entrain de leur dire que, le 
FED (Fonds européen de Développement) n'était pas suffisant pour prendre en charge tous 
les besoins liés à l'APE. Après le débat fructueux, on peut dire qu'une solution est trouvée, 
puisque, il y a possibilité de s'attendre à des ressources additionnelles, à un appui 
budgétaire de la part de l'Union européenne et à la mise en place d'un fonds régional 
pour les APE. Est-ce que cela est suffisant pour qu'au 31 décembre nous puissions signer 
l'accord de partenariat économique ? Cela dépendra, dans la mesure où avant d'arriver 
sur la table de négociations à Bruxelles, nous disions au niveau de l'Afrique centrale et de 
l'Ouest, qu'il nous fallait un délai supplémentaire de 3 ans avant de pouvoir signer.  
 
Un autre sujet a été abordé, il s'agit des aspects pratiques de la négociation qui porte sur 
la diversification, c'est-à-dire le renforcement des capacités d'offres pour pouvoir exporter. 
De ce point de vue, nous avons dit que nous allons mettre en place un groupe de travail 



qui va réfléchir sur la question et faire des propositions.  
 
En guise de point d'information, nous avons expliqué que le président de la République 
vient de signer le décret qui réglemente les exportations des vêtements et textiles sur le 
marché américain et également porter une information sur la libéralisation de l'importation 
du ciment et de son prix de vente sur le marché congolais à compter du 12 février 2007, 
celle-ci accompagnée d'un arrêté d'application signé du président de la République.  
 
Libéralisation du ciment : Qu'est à dire ?  
 
Ce qui revient à dire que toute personne remplissant les conditions pour exercer une 
activité commerciale peut librement importer le ciment. Le Ministère du commerce ne va 
plus s'occuper de l'homologation des prix. Donc, liberté totale pour importer, liberté pour 
fixer les prix. Le Ministère du Commerce se réserve le droit de regarder, de suivre les prix 
qui sont pratiqués. Il ne faudrait pas profiter de ce texte pour introduire du désordre. Le 
commerce du ciment obéit à des règles comme tout le reste des produits.  
 
Décryptage CHRIS MBEMBE  
 
Tous droit de reproduction et de représentation réservés Kimpwanza 
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Libre échange UE-ACP: les craintes de la société civile africaine 
Anne-Marie Mouradian 
 

Les négociateurs de l’Union européenne et des six régions d’Afrique, des Caraïbes et du 
Pacifique se réuniront la semaine prochaine à Bruxelles pour commencer la rédaction des 
accords de libre échange qui devraient entrer en vigueur le 1er janvier 2008. A la même 
date, conformément aux règles de l’OMC, disparaîtront les préférences commerciales dont 
les pays ACP bénéficient depuis trente ans sur le marché européen. Jusqu’ici étonnamment 
discrètes malgré l’ampleur des enjeux, ces négociations devraient devenir plus médiatiques 
sous la pression des ONG africaines qui se mobilisent contre leur conclusion «à la va-
vite».   

Pour Jacob Kotcho, secrétaire permanent de l’Association citoyenne de défense des 
intérêts collectifs du Cameroun (ACDIC), «dans la situation actuelle de l’Afrique centrale et 
de l’Afrique de l’ouest, beaucoup de choses démontrent que des accords de libre échange 
entre l’Union européenne et ces régions ne serviront pas le développement de nos pays. Le 
secteur de production et la capacité d’offre de ces régions sont encore très faibles. Si elles 
entrent dans une zone de libre échange avec l’Europe, elles se transformeront 
automatiquement en consommateurs. Voyez l’exemple du poulet congelé au Cameroun. 
Les tarifs douaniers extérieurs communs de 20% sur les produits agricoles, qui existaient 



jusqu’à présent, n’ont pas empêché nos marchés d’être inondés de poulets et croupions de 
poulets en provenance de l’Union européenne. Imaginez ce qui arrivera si les tarifs 
douaniers tombent à zéro! La filière poulet disparaîtrait du jour au lendemain car en termes 
de compétitivité elle n’atteint évidemment pas le niveau de la filière européenne. Et nous 
n’avons même pas les moyens de contrôler la qualité de la marchandise qui nous est 
envoyée».  

Les ONG appellent les négociateurs ACP à ne pas céder, la semaine prochaine, sous les 
pressions européennes. «Nous avons eu des échos des dernières réunions qui se sont 
tenues à Bruxelles, au début du mois de février, entre la Commission européenne et les 
pays d’Afrique de l’ouest et d’Afrique centrale. Selon ce qui nous est rapporté, l’Europe 
exerce des pressions énormes et des menaces de toutes sortes. C’est évident et  de bonne 
guerre dans une négociation. Mais il appartient aux pays ACP et à nos ministres de se 
rendre compte qu’il y va de l’avenir et du développement de nos pays. Il leur appartient de 
résister aux pressions pour défendre nos intérêts». 

Et Jacob Kotcho d’ajouter que le «forcing» de l’Europe pour conclure des accords de libre 
échange et «préserver ses prés carrés» ne serait pas sans relation avec la forte offensive 
commerciale de la Chine en Afrique. 

 

par Anne-Marie  Mouradian 
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Les négociations entre l'UE et l'Afrique centrale dans l'impasse  
 
Gabonews (Libreville)  
ACTUALITÉS 
22 Février 2007  
Publié sur le web le 22 Février 2007  
Libreville  

Le secrétaire général de la Communauté économique des Etats de l'Afrique centrale 
(CEEAC) chargé de l'intégration physique, économique et monétaire, Antoine Louis Ntsimi 
a annoncé mercredi à Libreville, que les négociations entre l'Union européenne (UE) et 
l'Afrique centrale sont dans l'impasse depuis le 3ème trimestre de 2006.  

«La signature des accords de partenariat économique (APE) avant décembre 2007, ne 
paraît pas réaliste. Une prolongation de la date butoir devrait être envisagée comme en 
Afrique de l'ouest car les négociations entre l'UE et l'Afrique centrale sont dans l'impasse 
depuis le 3ème trimestre de 2006 », a déclaré M. Ntsimi dans une conférence de presse 
sur le thème « Etat d'avancement des négociations des APE entre l'Afrique centrale et l'UE ». 



Pour M. Ntsimi déterminé à rétablir la vérité, le refus de l'UE de respecter ses engagements 
pris dans l'accord de Cotonou et la feuille de route relatif au renforcement des capacités 
de production et la mise à niveau des économies des Etats serait à l'origine de l'impasse.  

« La reprise des négociations entre les deux parties ne pourra pas être possible tant qu'une 
solution ne sera pas trouvée à cette importante question pour l'Afrique centrale », a précisé 
M. Ntsimi.  

Selon lui, cette position devrait être réaffirmée par les instances de la communauté lors de 
la conférence des chefs d'Etat et de gouvernement.  

On rappelle que le partenariat entre l'UE et les pays ACP initié en 1963 a pris une 
nouvelle dimension avec la signature de l'accord de Cotonou en juin 2000. Ainsi cet 
accord ratifié par tous les Etats ACP, prévoit la conclusion des APE en tenant compte des 
règles de l'Organisation mondiale du commerce (OMC).  

La signature de ces accords doit avoir lieu avant décembre 2007 et entrer en vigueur en 
janvier 2008.  

A la suite d'une période préparatoire, l'Afrique centrale et l'UE ont signé à Bruxelles en 
juillet 2004 une feuille de route des négociations qui s'articule entre autres autour de la 
création progressive d'une zone de libre échange entre la CEMAC et l'UE pendant une 
période de douze ans à compter de janvier 2008, l'approfondissement du processus 
d'intégration en Afrique centrale, la coopération dans les domaines liés au commerce, 
l'amélioration de la compétitivité et le renforcement des capacités et la mise à niveau des 
économies des Etats.  

On rappelle que l'UE a désigné, pour la première fois, son représentant résident au 
Gabon comme ambassadeur auprès de la CEEAC. M. Thierry Mathisse a présenté ses 
lettres de créances en novembre dernier au secrétaire général de la CEEAC qui les a 
accepté.  

Copyright © 2007 Gabonews. Droits de reproduction et de diffusion réservés. Distribué 
par AllAfrica Global Media (allAfrica.com) 
 
 
 
 
7sur7 
Pétition des ONG contre les Accords de Partenariat Economique 
 
 
Une délégation d'ONG a remis, jeudi matin, une pétition contre les Accords de Partenariat 
Economique (APE), comprenant plus de 50.000 signatures, aux représentants du cabinet 
du ministre de la Coopération au développement, Armand De Decker, et du secrétaire 
d'Etat aux Affaires européennes, Didier Donfut. 
 
Les Accords de Partenariat Economique visent la libéralisation des relations commerciales 
entre les pays ACP (Afrique-Caraïbes-Pacifique) et l'Union européenne, indique le 



communiqué, qui souligne que désormais les économies européennes et ACP, "fort peu 
comparables", seront mises en concurrence sur le même pied, alors qu'auparavant certains 
produits phares des économies ACP avaient un accès préférentiel au marché de l'Union 
européenne. 
 
Ces négociations entre la Commission européenne et les pays ACP se feraient "à marche 
forcée, mêlant promesses et menaces envers les pays ACP", souligne le communiqué. "En 
pleine phase critique des négociations des Accords de Partenariat Economique avec les 
pays ACP, la société civile belge demande au gouvernement d'adapter sa position, en 
s'appuyant sur la résolution du Sénat belge afin que la Commission accepte les demandes 
légitimes des pays ACP de prolongation des négociations", indiquent les ONG. 
 
Les pétitions récoltées en Belgique s'additionnent à celles récoltées en France et au 
Luxembourg. Elles demandent que la Commission cesse d'annoncer que la priorité des 
APE est l'intégration régionale "alors qu'elle impose un rythme de négociation qui empêche 
une intégration effective. Comment demander aux pays ACP de réaliser en 5 ans ce que 
l'Europe construit depuis plus de 40 ans? Les pays ACP doivent pouvoir décider eux-
mêmes et en temps voulu de leur rythme de libéralisation", revendiquent les deux coupoles 
d'ONG belges (CNCD-11.11.11 et 11.11.11), ainsi que SOS Faim et Oxfam-Solidarité. 
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Négociations Afrique centrale-commission européenne  
 
Cameroon Tribune (Yaoundé)  
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16 Février 2007  
Publié sur le web le 16 Février 2007  
 
By Emmanuel Nkpwele 

Les deux parties déterminées à négocier un accord de partenariat économique porteur de 
développement durable.  

Les pays d'Afrique centrale et leurs partenaires européens ont réaffirmé leur volonté de 
conclure la négociation sur l'Accord de Partenariat Economique (APE) en décembre 2007 
selon les délais légaux prévus par l'Accord de Cotonou. C'est l'un des principaux résultats 
de la réunion du Comité commercial mixte élargi aux ministres ordonnateurs nationaux du 
FED (Fonds européen de développement) de l'Afrique centrale, et aux commissaires 
européens au commerce (Peter Mandelson) et au développement (Louis Michel) qui s'est 
tenue récemment à Bruxelles.  

Cette position commune qui relance les négociations est le fruit de la campagne de 
persuasion menée par Polycarpe Abah Abah ministre de l'Economie et des Finances, et Luc 
Magloire Mbarga Atangana qui ont demandé à certains de leurs pairs d'Afrique centrale 
partisans du report de la date de conclusion de négociations d'abandonner des positions 
maximalistes, pour le réalisme dans les négociations. Un report entraînant un vide 



juridique dans les relations UE-Afrique centrale.  

C'est que les négociations piétinaient. Un retard était visible dans le calendrier. Les deux 
parties ne réussissaient pas à accorder leurs violons sur la place du développement dans le 
futur Accord de partenariat pour les Européens, la dimension développement et 
particulièrement le renforcement des capacités se résumait à un renforcement des 
capacités commerciales. Pour les Africains, le renforcement des capacités commerciales 
n'était pas la priorité. En Afrique centrale, l'option est claire : il faut un renforcement des 
capacités de production et de la mise à niveau des entreprises pour qu'elles produisent 
selon les normes internationales.  

A Bruxelles, les positions se sont rapprochées. Des deux côtés, la volonté de dialogue était 
manifeste. La partie africaine ayant clairement pris un engagement à Yaoundé en 
novembre 2006 lors des assises des ministres en charge de l'APE et des ministres 
ordonnateurs du FED, " de reprendre au plus vite le dialogue avec la partie européenne 
sur la base des mesures appropriées permettant de conclure dans les meilleurs délais un 
Accord de partenariat économique qui tienne compte des priorités de développement de 
l'Afrique centrale. " De leur côté, les Européens ont envoyé des signaux positifs en 
promettant de tout mettre en oeuvre pour faire avancer les négociations.  

A l'issue des travaux qui ont permis de faire une évaluation critique de l'évolution de la 
négociation, et de donner des orientations politiques pour les prochaines étapes du 
processus, les deux parties ont réaffirmé que l'objectif principal de l'APE est le 
développement. Elles se sont engagées à prendre toutes les mesures nécessaires pour 
négocier un Accord de Partenariat économique porteur de développement durable qui 
approfondit l'intégration régionale et la bonne gouvernance économique, facilite le 
commerce et attire l'investissement privé dans la région, et en conséquence renforce la 
croissance et crée de l'emploi.  

La réunion de Bruxelles a également reconnu la nécessité de la mise en place par et pour 
l'Afrique centrale d'un Fonds régional APE. Cet outil servira à coordonner les appuis de la 
commission européenne et éventuellement des Etats membres de l'Union européenne et 
des autres bailleurs de Fonds, à la mise en oeuvre de l'APE de façon efficiente et rapide.  

Les équipes Afrique centrale et commission européenne sont donc à pied d'oeuvre. 
Rendez-vous en juillet prochain pour une évaluation des travaux.  

Copyright © 2007 Cameroon Tribune. Droits de reproduction et de diffusion réservés. 
Distribué par AllAfrica Global Media (allAfrica.com) 
 
 
 
Reuters 
EXCLUSIVA-Barbados renueva sector azucarero tras reforma UE 
Viernes 16 de Febrero, 2007 12:16 GMT 

Por David Brough 

LONDRES (Reuters) - Barbados reestructuró su industria azucarera en respuesta a las 



reformas de la Unión Europea a ese sector y venderá azúcar de calidad en supermercados 
británicos desde marzo, dijo el ministro de Agricultura, Erskine Griffith. 

Griffith dijo a Reuters en una entrevista telefónica que Barbados respondió a los recortes 
de los subsidios del bloque concentrándose en la producción de azúcar de máxima 
cálidad con el fin de mantener viva a su industria azucarera. 

El azúcar es la fuente más importante de divisas extranjeras de la isla caribeña, luego del 
turismo. 

"No creemos que tengamos que cerrar nuestra industria del azúcar," afirmó Griffith en una 
entrevista telefónica realizada el miércoles. 

La Unión Europea había provisto hasta hace poco tiempo un precio fijo de 523,7 euros 
(687,1 dólares) por tonelada de azúcar a los países productores del ACP (de Africa, el 
Caribe y el Pacífico), incluyendo a las ex colonias como Barbados. 

Desde julio del 2006, el precio del azúcar comenzó a ser recortado -- en un 36 por ciento 
en cuatro años- tras la reforma del régimen azucarero de la UE que contemplaba grandes 
subsidios. 

Debido a que el azúcar sin refinar de Barbados no puede competir más por el precio, las 
autoridades de la isla han analizado medidas para asegurar que se pueda seguir 
cultivando caña y garantizar el futuro de la industria. 

La recientemente formada West Indies Sugar and Trading Company (Wistco), establecida 
con el apoyo del gobierno de Barbados, prevé exportar y vender 225 tonelada de azúcar 
de alta calidad, la denominada "Plantation Reserve," en el 2006/2007. 

© Reuters 2007Todos los derechos reservados
 
 
 
 
L’Express 

EN MARGE DU SOMMET FRANCE-AFRIQUE  
Maurice obtient un meilleur soutien de l’UE  
Le Premier ministre revient de Paris avec une bonne nouvelle. Le commissaire au 
développement européen, Louis Michel, lui a assuré que l’Union européenne (UE) aidera 
davantage Maurice dans son effort de restructuration de son industrie sucrière.  

La bonne nouvelle n’est pas venue du sommet France-Afrique lui-même cette semaine. 
Mais plutôt des rencontres tenues en marge de la manifestation. C’est Louis Michel, le 
commissaire européen au développement qui a annoncé à Navin Ramgoolam la nouvelle 
qui était attendue par l’industrie sucrière locale. Il a assuré au Premier ministre que la 
Commission européenne (CE) allait fournir une enveloppe d’aide supplémentaire à 
Maurice afin d’aider à la restructuration de l’industrie sucrière locale.  
 



Dans le cadre de la réduction de 36 % du prix garanti à l’exportation des sucres produits 
par les pays Afrique, Caraïbes et Pacifique (ACP), la CE a accepté de leur débloquer des 
mesures d’accompagnement afin de faciliter la restructuration de leurs industries de la 
canne. Mais alors que Maurice produit près de 40 % du total des sucres ACP, la 
proportion actuelle d’aide qui lui est allouée n’est que de 15 %. Louis Michel a annoncé, 
cette semaine, que notre part passe à 19,4 %.  
 
 
« Le résultat d’un lobbying constant »  
 
« C’est le résultat d’un lobbying constant et au plus haut niveau. Le Premier ministre a jeté 
tout son poids dans cette bataille. Nous en récoltons les fruits », se félicite Arvin Boolell, le 
ministre de l’Agro-industrie, qui explique que le soutien des pays amis comme la Grande-
Bretagne et la France a grandement aidé à faire avancer la cause mauricienne. Jacques 
Chirac, le président français, n’a d’ailleurs pas manqué d’assurer à Ramgoolam son 
soutien sur ce dossier lors du sommet à Cannes.  
 
Mais cette première bonne nouvelle pourrait en amener d’autres. En effet, une étude 
britannique a déterminé qu’une enveloppe d’aide de 250 millions d’euros devrait 
permettre aux pays ACP de financer la restructuration de leurs industries sucrières. Mais 
elle a aussi estimé que le montant total pourrait tout aussi bien aller jusqu’à 500 millions 
d’euros. Maurice compte désormais négocier pour que le montant d’aide globale soit revu 
à la hausse.  
 

Par Rabin BHUJUN 
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The View From Europe 
Timetables are important 
By David Jessop 
Sunday, February 18th 2007 
 

Setting deadlines makes sense. It is good practice. It sharpens the mind, providing a target 
against which delivery can be measured. It encourages creative solutions.  

Over the last ten days first trade ministers and then Caribbean heads of government have 
had the opportunity to debate first in Jamaica and then in St Vincent how best to address 
some of the inter-regional problems that face the Caribbean in its negotiations with Europe 
for an Economic Partnership Agreement (EPA).  

Towards the end of 2006 it had become apparent that a number of fundamental issues 
central to reaching agreement with Europe remained unresolved including the geometry of 



the region (the nations to be included in an EPA); the nature of the tariff reduction 
commitments that would have to be made; the position of sugar and bananas in an EPA, 
and the negotiating deadline. This in turn had led to exchanges between ministers about 
issues as fundamental as the institutional structure for the negotiations and the extent to 
which the negotiations were responding to the political will of the region.  

What is now apparent - although hard for anyone to judge from the opaque section on 
EPAs in the communiquÃ© issued after last week's Caricom Heads of Government Meeting 
in St Vincent - is that the region has agreed to move forward largely on the basis of the 
existing positions developed by the Caribbean Regional Negotiating Mechanism under the 
continuing authority of Barbados' Minister of Foreign Affairs, Dame Billie Miller, the 
Caricom minister who co-ordinates politically the region's external trade negotiations.  

In confirmation of this, Caribbean heads of government have decided that every effort 
should be made to comply with the agreed schedule "as long as the Region's interests were 
fully addressed." They also noted that when considering the matter of tariff liberalisation in 
the negotiations, "Ministers responsible for Trade and Finance, respectively, would 
collaborate closely, particularly in relation to the revenue implications." The meeting also 
reaffirmed that "inclusion of appropriate development components in an EPA was critical to 
a successful conclusion of the negotiations with the European Union."  

What this means is that the existing timetable for completion of the negotiations by the end 
of 2007 remains. Sources suggest that in reaching this decision, ministers were mindful of 
the need to retain the region's credibility despite the huge logistical challenge the timetable 
will impose on the region's still far from mature integration process.  

More prosaically this means that all unresolved aspects of the negotiations have to be 
completed at least in outline by the end of July 2007 if the final political compromises and 
legal requirements necessary to achieve a text for approval by the World Trade 
Organisation are to be in place by the end of December. In terms of detail this means 
agreement on national tariff reduction schedules in the region; establishing a form of 
variable geometry that legally incorporates the economic particularities of the Dominican 
Republic, the Bahamas, Haiti and the states of the Eastern Caribbean; resolving the 
question of whether and how new arrangements for sugar and bananas will be 
incorporated into an EPA; and achieving a consensus on services liberalisation.  

Commenting on the outcome of the discussions in Jamaica, a senior regional trade official 
privately confirmed that the region would complete the negotiation on the basis of its 
existing positions, through agreed institutional arrangements.  

While recognising the negotiating challenge of incorporating into a final agreement market 
access schedules on a country by country basis, the bigger challenge was, he noted, to 
achieve greater realism about the coverage of an EPA.  

As there was little local industry to protect, governments have to realise, he said, that tariff 
schedules that exclude fifty per cent or more of a nation's trade are as unrealistic as the 
granting of permanent special and differential treatment. In this, the most hopeful sign was, 
he observed, the acceleration by some nations of the implementation of Value Added Tax 
regimes. This would begin to remove the fiscal pressure from those governments that 
continue to rely on revenue from import duties.  



He also welcomed the decision to maintain the momentum of the negotiations, despite its 
punishing timetable and stressed the vital importance of ministers, ambassadors, and 
officials, especially those from the region's less developed nations, attending and 
participating fully in all relevant meetings if agreement is to be reached by the agreed 
deadlines and inter-regional unity is to be maintained.  

On sugar he noted that there is agreement on the way Caricom sugar producers wish to 
move forward. This includes space for the Dominican Republic to have its own additional 
quota.  

What all of this means is that there is regional political agreement, albeit fragile, on a 
strategy that links negotiations with the completion of the Caribbean Single Market and 
Economy. This does not mean that the Caribbean's negotiating position will be easy to 
execute, but it does send a clear signal to Brussels and Europe's member states that it is 
now up to the European Commission to show realism and flexibility.  

Central to this will be Europe recognising that it is not its role to force the pace of regional 
integration.  

Late last year a senior Caribbean minister circulated a letter to ministers and officials 
involved in the trade negotiations. In it the minister noted that variable geometry is a 
central plank in Cariforum's position. This was "in contrast to the EC position" which "sought 
to force a deeper economic integration on the region." I do not believe, the minister noted, 
that the EC understands our configuration; "it does not wish to accept it."  

These are views that Europe does not seem to want to understand, but which now have the 
full endorsement of Caribbean heads of government.  

What happens next, therefore, has much to do with the European Commission's willingness 
to recognise that the best outcome for the Caribbean would be a negotiation guided by 
how an EPA can facilitate Caribbean integration over the twenty-five years that the 
agreement is expected to last.  

Put rather more bluntly this means that the present mind-set in some parts of the EC that 
sees the EPA as just another trade negotiation should cease, and the political and 
economic reality of the Caribbean be recognised.  

Speaking about this to a number of Caribbean ministers it is clear that while the 
negotiating deadline will be observed, they continue to reserve their final judgment. If what 
is on offer from Europe is not acceptable to Caricom or their governments then, they say, 
there is unlikely to be any EPA with Europe.  

© Stabroek News 
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Impact fiscal des APE : LE CHOC ET LES COUSSINS POUR L'AMORTIR 



l'Essor n°15895 du - 2007-02-19 08:00:00 

L'étude mesure les pertes de recettes fiscales et dessine en creux les reformes nécessaires 
pour créer un climat propices aux affaires et un marché régional attractif pour les 
investissements

L'hôtel Salam a abrité jeudi un séminaire de dissémination de l'étude d'impact de l'Accord 
de partenariat économique (APE) entre la région de l'Afrique de l'ouest et l'Union 
européenne. L'étude portait précisément sur cet impact sur les recettes douanières et la 
fiscalité intérieure de notre pays. L'ouverture des travaux était présidée par le chef de la 
Délégation de la Commission de l'UE au Mali, Mme Irène Horejs et s'est déroulée en 
présence de Mme Sangaré Niamoto Bah du ministère de l'Économie et des Finances. 
L'UE a voulu une étude approfondie sur l'impact fiscal des accords de partenariat 
économique, car elle sait combien les finances des États sahéliens dépendent des recettes 
douanières, a expliqué Mme Irène Horejs. Les résultats de cette étude aideront ainsi les 
autorités à fixer avec précision les enjeux des négociations sur l'APE et les négociateurs à 
situer les intérêts du pays.  
Après la phase préparatoire des négociations tenue à Bruxelles au début de ce mois, les 
négociateurs en chef devraient s'accorder pour entamer immédiatement les négociations 
sur la rédaction du texte des accords. "Les négociations entrent maintenant dans une phase 
plus intensive où les parties aborderont les questions clés comme le démantèlement 
tarifaire. A ce propos, elles établiront des listes de produits sensibles pour déterminer ceux 
qui bénéficieront d'un démantèlement tarifaire plus lent, voire d'exemptions", a précisé 
Mme Irène Horejs. Mais, a souligné le chef de la délégation de l'UE, si le démantèlement 
tarifaire est important, les accords ne se limitent pas à ce volet. Il s'agit aussi de faciliter le 
commerce, de favoriser les investissements et de respecter les règles de la concurrence. Les 
considérations fiscales seront cependant très importantes dans le processus de 
négociation, a estimé Mme Irène Horej. 
Elle a commenté les résultats d'une étude qui, juge-t-elle, exploite une "méthodologie de 
modélisation en équilibre général dynamique", le terme "équilibre général" signifiant que le 
modèle "incorpore l'ensemble des interactions pouvant intervenir entre les différents 
secteurs de l'économie". Le terme "dynamique" signifie, lui, que le modèle autorise un "effet 
cumulatif", c'est à dire une augmentation de l'investissement productif, permettant de 
capter l'impact du démantèlement tarifaire sur la dynamique de transition de l'économie et 
non sur son état stationnaire. 
L'étude présentée et discutée par les experts a conclu à une perte de recettes fiscales de 
l'ordre de 18,4 milliards de Fcfa par an pour notre pays, dans l'hypothèse d'un 
démantèlement tarifaire total dès 2008. Par démantèlement tarifaire, il faut comprendre, 
une réduction des droits de douane sur certains produits.  
L'étude tient compte cependant des effets indirects positifs attendus de l'APE sur l'activité 
économique et la croissance et donc sur les recettes fiscales. Une fois ce facteur pris en 
compte, la perte de recettes fiscales reflue à 14,6 milliards de Fcfa la première année de 
choc et à 9,6 milliards de Fcfa en 20015. "Dans l'hypothèse d'un démantèlement tarifaire 
étalé sur 12 ans et d'une augmentation de 5% de l'assiette fiscale, les pertes de recettes 
seront nulles à l'horizon 2015", assure Mme Irène Horejs. 
Commentant le rôle des Accords de partenariat économique dans le développement des 
pays ACP, le chef de la Délégation de l'UE décrira ces APE comme, avant tout, des 
accords commerciaux, c'est à dire des accords visant la facilitation des échanges. La 
négociation de ces accords comprend donc, outre le démantèlement tarifaire, 
l'établissement de règles communes sur la facilitation du commerce, les règles 



d'investissement et de concurrence. 
"En matière d'investissement cela signifie l'établissement de règles communes et 
transparentes de nature à dynamiser les entreprises", détaille Mme Irène Horejs, en 
relevant que les APE sont la première tentative d'accords commerciaux entre deux régions 
du monde. Et si la négociation des accords se situe au niveau régional et non plus 
national, c'est pour permettre aux États africains de renforcer leur propre intégration 
régionale.  
L'étude aidera à apprécier les reformes nécessaires pour absorber les impacts négatifs sur 
la fiscalité. D'autres reformes aux niveaux national et régional seront nécessaires pour créer 
un climat propices aux affaires et un marché régional qui puissent attirer et stimuler les 
investissements.  
"L'Union européenne est prête à vous aider dans ce processus, le Conseil des ministres a 
confirmé son engagement à augmenter l'aide liée au commerce. Le programme régional 
du 10è FED consacre un financement substantiel lié aux APE. Il y aura donc un 
accompagnement important", a assuré le chef de la Délégation de la Commission de l'UE 
dans notre pays. 
 
Mh. TRAORÉ

© Essor 
 
 
 
 
The East African 

Now EU courts Uganda to sign EPAs  

By JULIUS BARIGABA  
Special Correspondent 

As debate on the contentious Economic Partnership Agreements (EPAs) rages on, the 
European Union now wants Uganda to sign the trade pact and continue to negotiate for 
tariff waivers while on board, according to EU trade experts.  

The EPAs are at the centre of a markets war, as the World Trade Organisation (WTO) 
seeks to end poor countries’ preferential access to EU markets by 2008.   

The EPAs are intended to force 77 least developed African, Pacific and Caribbean (ACP) 
countries to offer reciprocal market access for their EU trade partners — and eventually to 
all WTO members. This will be enforced at the expiry of the Cotonou Agreement, which 
was signed in 2000, giving the ACP preferential and non-reciprocal EU market access.   

Uganda has benefited from this window since 2001, exporting mainly agricultural 
products, while the EU exports consumer goods to Uganda.   

ACP countries, Uganda included, have remained sceptical about the EPAs because of the 
likely competition from EU member countries. Uganda has made very little progress in the 
negotiations towards an EPA, and officials say the country needs more time before it signs 



on.   

Dr Sam Nahamya, Permanent Secretary in the Ministry of Tourism, Trade and Industry, told 
The EastAfrican that it is in the interest of the EU to give ACP countries more time to 
complete the negotiations.   

“Why do you think they are pushing us to sign? It is also in their interest to give us more 
time. How can we sign something which is incomplete?” asked Dr Nahamya.  

However, time is not on Uganda’s side, as the negotiations to sign the EPAs are nowhere 
near conclusion, while the Cotonou Agreement window expires at the end of this year.   

Uganda wants the EPAs to have a clause that gives the country preferential access to the 
EU for another 10 years. At the same time, it wants assurances that products from 
elsewhere will not immediately flood the local market, a situation that can only be 
guaranteed by the WTO, according to Tom Vens, EU’s head of trade section at the 
Kampala mission.   

If Uganda does not sign by December 31, the EU will come under pressure from the WTO 
to either cease trade relations with Uganda or to open its markets for all WTO members.  

This means that Uganda will lose its largest export market, worth over $380 million as of 
2005 from exporting mainly fish, flowers and other agricultural products to the EU.   

During a video conference between EU officials in Brussels and journalists in Kampala, the 
former said Uganda will not be subjected to the new tariffs immediately.   

“Signing the EPAs does not mean Uganda will start to implement the new tariffs,” said 
Peter Thompson, EU’s Director of Trade Development. “The EPA doesn’t say there is a 
single penny that has to be cut from tariffs immediately. But if Uganda does not sign we 
are in a legal void.”  

The officials said once on board, Uganda can then negotiate for a period of time within 
which its exports to the EU can start to attract taxes under the tariff regime that will be 
ushered in on January 1 next year.   

The EU blames the delays, particularly in the East and Southern African (ESA) region on the 
many regional economic blocs. But Uganda’s Permanent Secretary the Trade Ministry has 
for the first time said blame for the delayed negotiations should rest on the EU as well over 
its slow disbursement of funds for EPA studies within the ESA region.   

Mr Vens declined to comment on the issue of funding but advised that Uganda should 
concentrate on meeting its obligations towards the deadline. Uganda’s negotiating team 
will travel to Brussels at the end of this month to push for an extension, a source said. and 
is positive that the EU will offer one.  

Copyright © 2007, Nation Media Group Ltd. All rights reserved. 
 
 



 
 
The Standard  

 European groups are a threat to horticulture 

Europe is increasingly using unfair non-tariff barriers to close its markets to Kenyan 
horticultural exports.  

And each time Kenya meets one condition, Europe comes up with yet another requirement. 
The latest barrier is from Tesco, one of Britain’s largest retail chains.  

The Kenya Flower Council says the flower business will be one of the biggest casualties 
when Tesco makes good its announcement to slash imports.  

There are concerns that other retailers might follow suit and trigger a financial meltdown in 
Kenya’s horticultural sector. 

Tesco has been importing between two and three per cent of horticultural products from 
Sub-Saharan Africa, Kenya being the biggest beneficiary of a policy that has seen flowers, 
fruits and vegetables take pride of place in continental Europe’s retail shelves.  

Horticulture has become the major export commodity to the European Union (EU) and 
contributes more than 60 per cent of exports, having overtaken tea and coffee. It earned 
Sh45 billion in 2005, coming second to tourism (Sh49 billion), but ahead of tea (Sh43 
billion).  

Currently, it employs more than a million people, mostly women. Despite the success, the 
sector has faced numerous hurdles in the EU market. In the past three years, it has had to 
deal with stringent requirements. European commercial players and consumer groups are 
the source of most hurdles, and the EU does not necessarily support them. 

Unfortunately, flower, fruit and vegetable exporters can only ignore the conditions at their 
own peril. Among them is the Eurep-Gap certification imposed by a chain of supermarkets. 
UK retailers and their continental Europe counterparts started the initiative in 1997.  

The requirements are nothing but a near-impossible-to-meet sanitary and other 
requirements demanding that food exported must be traced from the farm to the table. The 
condition imposes high standards on minimum residual levels that threaten to push out 
smallholder farmers from the supply chain.  

Meeting the requirement is expensive. While EU consumers’ public health concerns might 
be legitimate, the latest by Tesco begs many questions. Tesco says imported flowers 
contribute to climate change due to carbon dioxide emitted by cargo planes and hence the 
‘food miles’ campaign. 

But current per capita carbon emissions in the UK are 9.32 tonnes compared to Kenya’s 
0.2 tonnes. The move is another non-tariff barrier that developed countries use to deny 
developing countries market access. 



The new threat comes barely a year before the expiry of the Cotonou Agreement that gives 
exports from 79 African, Caribbean and Pacific (ACP) countries duty and quota free access 
to the EU market. 

The countries are now required to negotiate a new pact under the ongoing Economic 
Partnership Agreements to be completed by December 31. Should the negotiations fail, 
exporters will pay duty on all exports to the EU.  

In the negotiations between EU and ACP, developing countries should push for policies 
that are not subject to manipulation. Kenya should also diversify to other markets in US, 
Middle East, North Africa and the Far East. 

Kenya has received support from UK International Development Secretary Ms Hilary Benn 
who is lobbying European countries to help fight poverty in Africa through consumption of 
more horticultural and floricultural imports. Kenya should build on this and mobilise her 
friends in the campaign. 

Brussels must speak out on this. As it is now, commercial interests and consumer groups 
issue new regulations at whim. 

Copyright © MMIV . The Standard Group 
 
 
 
 
The Swazi Observer 
EU welcomes SA in SADC EPA negotiations 
 

SWAZILAND and other member countries have helped South Africa receive approval to be 
part of the SADC EPA negotiations in Brussels last week.  
The EU Council of Ministers, meeting in Brussels on 12 February, accepted to include 
South Africa in the SADC EPA negotiation. According to the EU Talk this is the EU response 
to a proposal tabled by SADC in March 2006. 

The EU considers that the incorporation of South Africa into the SADC EPA negotiation 
creates a more consistent framework for the economic integration of the region. However, 
this is subject to certain conditions regarding Mozambique, Angola and Tanzania, the 
scope of the future agreement and the definition of tariff offers. 

It was reported that the SADC request to grant a non-reciprocal duty free quota free access 
to the EU market to Mozambique, Angola and Tanzania in a contractual form is not WTO 
compatible. The EU wishes, however, to keep these countries on board of the EPA 
negotiation and is willing to explore all possible options compatible with WTO standards, 
taking into consideration the legitimate concerns of these countries, and of least developed 
countries in general. 

Contrary to the SADC proposal, the EU considers that the EPA should not limit itself to 
market provisions for goods only and leave aside all references to trade in services and 
regulatory supply side commitments (e.g. investment, government procurement, trade 



facilitation, intellectual property rights, competition, labour and environment). These issues 
are important for the sustainable development dimension of the EPA and would contribute 
strongly to a deeper regional integration. 

The EPA should aim at achieving full market access to the EU to the greatest extent 
possible, while recognizing the need to address the import regime for a few sensitive 
products. Due to South Africa's level of development and degree of competitiveness, it is, 
however, inevitable to grant a different treatment for the access of South African products 
to the EU market. Such a differentiated approach should also apply to new generation 
issues as highlighted above, for which a broader upfront commitment is expected from 
South Africa, whilst regional integration in these areas will deepen over time. 

(Information sourced from: EU Talk Website) 

 
 
 
 
 
Hispanidad 
UE.- La CE invertirá 188 millones hasta 2012 para proyectos relativos al agua e higiene 
en países ACP BRUSELAS, 20 (EUROPA PRESS) 
 
La Comisión Europea invertirá un total de 188 millones de aquí a 2012 para cofinanciar 
78 proyectos destinados a crear políticas e infraestructuras y potenciar acciones de la 
sociedad civil en relación al agua y a la higiene en países del grupo Africa, Caribe y 
Pacífico (ACP).  
 
Estas acciones se inscriben en el programa con el que el Ejecutivo quiere contribuir a 
cumplir uno de los Objetivos de Desarrollo del Milenio (ODM) que se propone reducir a 
la mitad en 2015 el número de personas que viven en el mundo sin acceso al agua, que 
actualmente ascienden a 1,1 millones. También, según explicaron fuentes comunitarias, se 
busca lograr otro compromiso que contrajo la comunidad internacional en 2004, relativo 
no sólo al agua, sino a las condiciones de higiene. 
 
Para ello, la Comisión Europea puso en marcha hace tres años el denominado Water 
Facility, un programa para facilitar el acceso al agua, al agua potable y a la higiene a los 
países ACP. 
 
Desde entonces se han lanzado dos procesos de licitación de proyectos, el segundo de los 
cuales en marzo de 2006 y que concluyó con demandas a la Comisión para financiar 
programas por una cantidad total de 1.010 millones de euros. 
 
Las fuentes explicaron este martes que se cofinanciarán 78 proyectos, que tienen un valor 
total de 372 millones de euros y a los que la Comisión contribuirá con 188 millones. 
 
De ellos, 25 proyectos --por valor de 37,15 millones de euros-- han sido seleccionados 
para trabajar en la denominada opción A, esto es, con el objetivo de mejorar la gestión 



de los recursos hídricos por parte de las autoridades de estos países.  
 
Doce proyectos --por valor de 79 millones de euros-- se destinarán a la opción B 
destinada a mejorar las infraestructuras de agua y de redes sanitarias y, en tercer lugar, la 
Comisión co financiará otros 41 proyectos --por 71,9 millones de euros-- para fomentar 
iniciativas de la sociedad civil. 
 
Antes de esta licitación hubo una primera, en noviembre de 2004, que concluyó con la 
cofinanciación de otros 97 proyectos con un presupuesto comunitario que ascendió a 230 
millones de euros. 
 
Las fuentes señalaron que tanto en el primer proceso de licitación como en este segundo, 
la mayoría de los proyectos seleccionados tienen como terreno de implementación Africa. 
 
Añadieron que los proyectos pueden ser presentados en Bruselas por parte de 
organizaciones no gubernamentales, autoridades de países implicados, de países ajenos o 
de agencias internacionales, entre otras entidades. En este sentido, subrayaron la 
importancia que atribuye la Comisión al hecho de que a lo largo de las dos licitaciones ya 
lanzadas se ha registrado una cada vez mayor implicación en los proyectos por parte de 
los Gobiernos de los países que esperan ser beneficiarios de los mismos. 
 
 
 
 
allAfrica 
Luanda et Maputo examinent leur coopération avec l'UE  
 
Angola Press Agency (Luanda)  
ACTUALITÉS 
20 Février 2007  
Publié sur le web le 20 Février 2007  
Luanda  

Le ministre mozambicain du Commerce et de l'Industrie, Antonio Fernando, effectue 
depuis dimanche dernier, une visite de travail de trois jours en Angola pour se concerter 
avec les autorités sur les négociations avec l'Union européenne (UE) relatives aux Accords 
de partenariat économique (APE).  

Au niveau de la Communauté de développement de l'Afrique australe (SADC), dont sont 
membres les deux pays, il y a un groupe constitué de l'Angola, du Mozambique et de la 
Tanzanie qui ont des accords spéciaux avec l'UE, a déclaré le haut fonctionnaire 
mozambicain à la presse à son arrivée dans la capitale angolaise.  

Selon Antonio Fernando, l'accord restreint entre les trois pays membres de la SADC et l'UE, 
connu aussi sous le nom de "Accord de Ebas", a des caractéristiques spéciaux et signifie 
"tout moins les armes".  

Sur la base de cet accord, a-t-il souligné, les produits des trois Etats africains peuvent être 



exportés vers l'Europe sans payer des droits douaniers, ce qui les rend plus compétitifs.  

Parmi d'autres produits que le Mozambique exporte vers l'Europe sans payer de droits 
douaniers, il a cité l'aluminium, le poisson et le coton.  

Selon lui, l'Angola, le Mozambique et la Tanzanie ont intérêt à garder cet accord dans le 
groupe SADC, mais cela implique des contreparties de la part de l'UE, les trois pays 
devront tracer des stratégies de manière à garantir le maintien de cet accord restreint.  

L'Accord de partenariat économique entre la SADC et l'Union Européenne implique sept 
des 13 pays de l'organisation régionale africaine, notamment l'Angola, le Botswana, le 
Lesotho, le Mozambique, la Namibie, Le Swaziland et la Tanzanie.  

Les autres gouvernements participent par voie des autres communautés régionales, tandis 
que l'Afrique du Sud a un accord particulier avec l'UE.  

Copyright © 2007 Angola Press Agency. Droits de reproduction et de diffusion réservés. Distribué par AllAfrica Global Media 
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Equilibri 

Unión Europea - ACP: las negociaciones de los European Partnership Agreements (EPA). 

(Análisis Previsional) Iniciados en el 2002, los EPA representan uno de los mayores temas 
de diálogo entre la UE y la ACP (Países Africanos, del Caribe y del Pacífico). El diálogo 
comercial entre la UE y la ACP se establece dentro de los marcos del WTO mientras que 
el desarrollo de los PVD se consolida como punto crucial para favorecer el crecimiento 
económico y, por lo tanto, para luchar contra la pobreza de los países de la ACP. Los 
resultados que se obtendrán de la finalización de las negociaciones de los EPA serán un 
éxito evidente para la UE, en el momento en que se establezcan las bases por el libre 
comercio entre los dos actores. 

Eleonora Faina 

Equilibri.net (20 febrero 2007) 

¿Qué son los EPA? 

El 27 de septiembre del 2002 se iniciaron oficialmente las negociaciones para pactar los 
EPA. Estas negociaciones se desarrollaron en el ámbito de la firma del Acuerdo de 
Cotonou en junio del 2000, considerados como acuerdos comerciales compatibles con 
las prescripciones del WTO y con el objetivo de eliminar totalmente las barreras 
comerciales entre la UE y la ACP, y con una progresiva e intensa colaboración entre los 
mismos sobre todo para garantizar el desarrollo de los PVD (Países en Vías de Desarrollo). 
La entrada en vigor de estos acuerdos está fijada para el 2008, pero el Acuerdo de 
Cotonou no se limita a fijar las etapas del recorrido sino que más bien individua las líneas 

http://www.equilibri.net/


básicas a seguir y las macroáreas de interés.  
 
Los EPA se pueden sintetizar en 4 principios que tendrán que respetar los programas de 
desarrollo de los ACP, la reciprocidad (apertura del mercado tanto de la UE como de los 
ACP), la diferenciación (incluyendo por lo tanto los diferentes niveles de desarrollo de las 
partes contrayentes y adecuando a los mismos las indicaciones de los acuerdos), además 
de que tendrán que contribuir a reforzar la integración regional, en particular el respeto de 
las divisiones regionales ya existentes entre los países miembros de la ACP.  
 
Las negociaciones se han llevado a cabo en dos fases principales: una primera fase que 
implicaba a todo el grupo de los ACP y la UE en su conjunto, construyó las bases para 
definir los objetivos, el formato, la estructura y los principios del diálogo. Una segunda 
fase, en cambio, implicó a la UE y a los países de la ACP, estos últimos subdivididos en 
grupos regionales (CEMAC - África Central; ECOWAS - África Oriental y Meridional; ESA 
- África Sur-oriental; CARIFORUM - Estados del Caribe de la ACP; SADC - África 
meridional; PACP - Estados del Pacífico). Esta segunda fase inició en el 2003 y puso sobre 
la mesa los puntos clave de las negociaciones, aclarando las dificultades, concentrándose 
en cuestiones relativas a las políticas de desarrollo de cada región, hablando de los 
objetivos de integración regional y evidenciando las profundas problemáticas estructurales 
internas.  
 
Desde un punto de vista económico, la base financiera de los EPA la constituyen 
principalmente los Programas Indicativos regionales del Fondo para el Desarrollo Europeo 
(FSE), que asignaron a los EPA un apoyo económico de más de 330 millones de euros. En 
ese marco, el 2007 será un año muy importante para las negociaciones ya que, 
precisamente este año, finaliza el plazo del FSE 9, lo que determina una relativa 
programación para el próximo Fondo (el FSE 10) que inevitablemente tendrá que tener en 
cuenta las demandas en materia de desarrollo que emergieron en el curso de las 
negociaciones y que, a pesar de todo, no conlleven un perjuicio excesivo en la política 
para el desarrollo comunitario. 

Los actuales regimenes comerciales entre la UE y la ACP y sus límites 

Los países de la ACP tienen 2 core themes: el desarrollo y la integración regional. Estos 
dos puntos serán los que medirán el éxito o el fracaso de los ACP y de los EPA. La 
dimensión regional es uno de los puntos que revela la coherencia del programa de los 
EPA ya que, con la apertura de los mercados y la creación de nuevos mercados 
regionales, se necesitarán nuevas estructuras e instituciones para conducir 
progresivamente la transformación y promover la producción, contribuyendo a la 
reducción de la pobreza. Precisamente las mayores divergencias se encuentran en la 
exigencia de tener que crear un plan de apoyo y una realidad estructural que permita el 
pleno desarrollo de las potencialidades de los EPA. Una de las mayores dificultades 
concierne justamente al actual sistema de preferencias tarifarias y comerciales que la UE 
aplica a los países de la ACP.  
 
Actualmente, la UE mantiene relaciones comerciales con los países de la ACP en base a 
tres sistemas de preferencia: un primer sistema, el de las tarifas preferenciales o de las 
exenciones de cuotas de exportación está previsto en el acuerdo de Cotonou, con límites 
para los productos agrícolas competentes con la producción comunitaria y con los 
parámetros de seguridad sanitaria y fitosanitaria; un segundo instrumento es el que la UE 



denomina el régimen "Everything but Arms". La excepcionalidad de este instrumento está 
garantizada por haber permitido a todas las producciones procedentes de los países 
menos desarrollados (o Least Developed Countries) acceder libremente al mercado 
comunitario, con excepción del de armas y municiones. Sólo se han excluido tres 
elementos productivos: el azúcar, los plátanos y el arroz, a los que se garantizado el 
acceso por cuotas cuando se liberalice completamente el mercado. Hay que añadir un 
detalle importante sobre este régimen tan particular. La aplicación del régimen EBA afecta 
a 70 países de la ACP sobre los 147 totales: lo que significa que la mitad de los países 
que se benefician de un sistema de preferencias totales podría no tener interés en llevar a 
cabo negociaciones como las EPA, que actualmente limitarían mucho sus ventajas 
económicas en los intercambios comerciales. Esta cuestión afecta principalmente al 
ámbito de la consolidación de la integración regional de los países de la ACP y, en esta 
perspectiva , podría complicar los equilibrios internos regionales: de hecho, no es casual 
que la mayor oposición a estas negociaciones provenga exactamente de los LDCs. Un 
tercer sistema de acceso es el del Sistema de Preferencias Generalizado del WTO que, sin 
embargo, aún no genera ventajas como el régimen de la UE. 
 
Aún así, los beneficios iniciales de los países de la ACP y que estos regimenes garantizan, 
han ido disminuyendo progresivamente a causa de tres motives principales: en primer 
lugar, el marco internacional ha reducido progresivamente el valor de las tarifas de 
importación hacia la UE, nivelando el margen entre las tarifas europeas aplicadas a los 
países de la ACP y las aplicadas a otros países. En segundo lugar, la UE ha firmado en los 
últimos años importantes acuerdos económicos con otros grupos de países, sobre todo 
asiáticos, o con el ASEAN americano o el MERCOSUR, con los que ha establecido 
regimenes tarifarios particulares que aumentaron la competencia de los productos 
procedentes de los países de la ACP. En tercer lugar, el papel clave que jugó la PAC no 
puede pasar desapercibido. La progresiva erosión de los precios agrícolas internos, 
debida especialmente a las contribuciones estatales en el sector agrícola, provocó una 
posterior reducción de los márgenes de competencia de los productos de la ACP, en 
particular el sector de la carne. El comercio de carne de la UE-ACP se ha reducido en 
cerca del 20% desde el 1992 hasta hoy día, cosa que también ha sucedido en el BSE.  
 
Los datos revelan que en el 2005, las mayores importaciones europeas de los países de la 
ACP concernieron en un 31,9% a productos petrolíferos y en un 10,9% en diamantes o 
piedras preciosas, mientras que las importaciones de productos agrícolas en el 2005 se 
consolidaron en el 24% del total de las importaciones. El crecimiento con respecto al año 
anterior sólo fue del 1%. Por el contrario, cerca del 13% de las exportaciones comunitarias 
hacia la UE fueron bienes agrícolas, mientras que los mayores bienes exportados fueron 
medios navales (7%) y medicinales (3,3%). 

Los intentos de la UE y de los ACP. Novedades en los EPA 

Las ventajas en términos de desarrollo que los ACP podrían recibir de los acuerdos de los 
EPA comulga con el interés de la UE en definir un marco comercial con estos países que 
permita, a los países miembros de la UE, localizar los mercados más fiables de cada 
mercancía y diferenciar la producción comunitaria. No sólo eso: África se confirma como 
la meta preferida para desarrollar los acuerdos de libre comercio, no sólo para la UE sino 
también para China, que se ha comprometido a conceder préstamos y créditos a África 
generando el peligro de una nueva deuda insostenible de los países africanos. Sin 
embargo, lo que comportaría la progresiva pérdida de la leadership comunitaria en 



África, en calidad de donor, es la real necesidad de estabilizar el nuevo empeño chino en 
una dimensión institucional que garantice que se pueda regular la intensidad y comprobar 
su finalidad. En ese sentido, los EPA tendrán que reactivar el diálogo comercial, pero 
también acceder a un real y cada vez más concreto compromiso de desarrollo de los 
países de la ACP. Para los países de la ACP, los EPA representan un buen marco en el 
que moverse para promover inversiones, para reactivar la producción y aumentar las 
cuotas de exportación en el mercado comunitario, que de momento está al 3%.  
 
Sin embargo, es imprescindible que los EPA sean compatibles con las indicaciones del 
WTO, no cabe duda. Los EPA tendrían que prever, por lo menos en una fase inicial, una 
mayor tutela de las exportaciones de los ACP garantizando inmediatamente su acceso al 
libre mercado, sin impuestos ni cuotas, en un régimen recíproco aunque asimétrico. La 
eliminación inmediata de todas las barreras tarifarias aún en vigor entre la ACP y la UE 
determinaría una ampliación del mercado, sobre todo agrícola, para los ACP y una 
disminución de los precios en la UE con un relativo beneficio por ambas partes; sin 
embargo es evidente que una medida como esa es improbable ya que chocaría con la 
reforma de los PAC que, incluso habiendo reducido los subsidios a los agricultores tiene 
todavía el objetivo de proteger la producción comunitaria. También una flexibilización de 
las normas en el origen (Rules of Origin) contribuiría a ampliar el número de 
exportaciones de la ACP en Europa, como también ocurriría en el ámbito del programa 
"Aid for Trade", una contribución para ayudar a los ACP a alcanzar los estándares 
sanitarios y fitosanitarios establecidos por la UE. 

Conclusiones 

Se ha asignado una sustancial contribución económica de 2.000 millones de euros al 
programa "Aid for Trade", en el ámbito de acuerdos bilaterales para permitir que los 
países de la ACP creen las estructuras necesarias para afrontar los desafíos de la 
liberalización económica. El plazo del 2008 impone que se aceleren las negociaciones, 
teniendo en mente a los tres ejes a negociar, destacando la importancia del desarrollo de 
estos países. En un contexto internacional de estancamiento de las negociaciones en Doha 
en julio del año pasado, los acuerdos de los EPA parecen ser la esperanza para la 
reactivación del multilateralismo comercial. Sin embargo, esta situación esta destinada a 
cambiar, como se fijó en el acuerdo de Cotonou, aunque se lograra su conclusión para 
finales de este año, ya que en este caso la ratificación de los EPA se aplazaría para el 
2008. 
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The EPA negotiation process has been beset with problems from the very beginning. We 
are still at awareness stage and we need a lot of preparations.  

UNCERTAINTY surrounds Uganda's readiness to conclude the Economic Partnership 
Agreements, a new arrangement that will allow Ugandan exports to enter the European 
Union before the December 31 deadline.  

Speaking at a press briefing at EU headquarters in Kampala via a video link from Brussels 
on February 8, EU's Director for Development and Economic Partnership Agreements Peter 
Thomson said Uganda, along with the 16 countries in East and South African region are 
behind schedule in the negotiations.  

"There is no commitment yet from Uganda though there have been some ministerial 
exchanges," he said.  

The EU office in Kampala says the Commission has made a provision for funds for the 
consultations on the EPAs, but a Ugandan official involved in the negotiations said lack of 
funds is one of the major stumbling blocks.  

Funding  

The European Commission has provided resources for consultations, information sharing 
and capacity building for both government and private sectors through the Uganda 
Programme for Trade Opportunities and Policy and other regional and all ACP 
programmes," a February 8 EU press release said.  

The EPAs arose from the EU's intention to base future relations with its former African, 
Caribbean and Pacific (ACP) colonies on two-way free trade treaties. The process for this 
partnership was set out in the Cotonou Agreement of 2000 in which the 78 ACP countries 
and the EU committed themselves to conclude the EPA negotiations by December 31, 
2007.  

The countries were put into groups identified as West Africa, Central Africa, East and South 
Africa to which Uganda and her regional counterparts belong, the Caribbean and the 
Pacific; plus a few larger individual countries such as South Africa.  

However, Uganda is now at risk of losing out since the deadline cannot be extended 
because it coincides with the expiry of a waiver granted by the World Trade Organisation 
(WTO) that allowed the EU to continue providing preferential market access to ACP 
countries without ACP countries doing the same.  

"An extension of this waiver depends on obtaining consensus from members of the WTO. 
Such a decision is therefore not in the hands of the EU or the ACP countries themselves," 
the EU press release added.  

Mr Thomson said while the Caribbean grouping "was progressing well ahead of the 



deadline," Uganda's region is the "farthest behind schedule."  

More time  

At a one-day discussion on EPAs organised by the Uganda Programme for Trade 
Opportunities and Policy (UPTOP) at Hotel Africana on January 23, stakeholders expressed 
deep concern saying they needed more time, at least three more years before Uganda 
goes in for EPAs. Executive Director of African Centre for Trade and Development Elly 
Twineyo said Uganda should first solve her supply side constraints.  

"Time is running out. Before even the Ugandan producers, manufacturers and exporters 
have been told about EPAs, we are signing them in December. There is a lot not yet done 
regarding understanding and readiness for EPAs," he said.  

Apparently, the EPA negotiation process has been beset with problems from the very 
beginning as far as the ESA region is concerned. When the road map for the ESA was 
launched in Mauritius in February 2004, the formal substantive negotiations were 
supposed to run from July 2004 to March 2005. But they started five months late.  

Officials from the Private Sector Foundation Uganda (PSFU) and the Ministry of Tourism, 
Trade and Industry said they needed "more time."  

"We are definitely not ready," PSFU Executive Director Gabriel Hatega said. "We are still at 
awareness stage and we need a lot of preparations before we can get into EPAs".  

Trade analysts say the stipulated time was too short given the intricate issues involved, the 
complexity of the ESA as a region and the need for caution given the serious ramifications 
the EPAs would have on the region in general and national economies in particular.  

But Mr Thomson, the EU official, argued that one way or another there had to be a time 
frame.  

"Our experience (with developing countries) shows that there has to be a timeframe or else 
the process would go on forever," he said.  

Not aware  

The Chairman of Uganda's Parliamentary Sessional Committee on Tourism, Trade and 
Industry, Mr Godfrey Ahabwe Pereza, told Business Power that he was aware that there 
would be a next round of consultations soon but said his committee was not aware that 
there was a December 31 deadline for the EPA negotiations to be concluded.  

"But if that is the case, then there is obviously cause for alarm," he said.  

Apparently, secrecy and confidentiality remains a major barrier, which makes informed and 
effective participation difficult.  

Asked why ESA is lagging behind the rest, Mr Thomson said it was because of the diversity 
and "lack of coherence" in the region as a whole. For example, the ESA comprises 16 



states, which are all negotiating as a bloc. All are also part of the Common Market for 
Eastern and Southern Africa (Comesa) - the largest economic grouping in Africa. Six states, 
including the Uganda, Tanzania and Kenya, belong to both Comesa (as a customs union) 
and the Southern African Development Community (SADC).  

However, three other Comesa members are also negotiating as part of the SADC.  

Three other states (Uganda, Kenya and Tanzania) are also members of the East African 
Community, which also has a customs union.  

To make matters even more complicated for the ESA region, WTO rules also stipulate that 
no country should belong to more than one customs union by December 31. This, Mr 
Pereza said, "has put us in a state of dilemma."  

Analysts fear that if developing countries like Uganda sign the agreements "before getting 
organised," rich countries in the EU would flood their local markets with their cheaper 
products, hence endangering revenue performance and local industry.  

Ratification  

Indeed, poor ACP countries that finally decide to ratify the EPAs would have to accept a 
degree of reciprocity according to WTO rules to remove their tariffs on all EU goods from 
January 1 next year.  

Mr Thomson said there was "no way of stepping back and no step backward" for ACP 
countries. "But it is not for us to dictate," he said. "All we need is a high degree of 
coherence."  

The EU insists that EPAs are aimed at establishing a timetable for progressive removal of 
barriers to trade between ESA as a bloc and the EU, but primarily to improve the ESA's 
access to EU markets.  

According to the EU, the EPAs would have "in built flexibilities" in terms of transitional 
periods and final product coverage, which means that when the EPA is signed, Uganda 
can designate EU products for which liberalisation will be gradual.  

"Uganda will therefore not be forced to allow all EU products into the country free of duty 
on January 1, 2008," it says.  

The EU argues that if successfully implemented, EPAs are expected to enhance the 
production, supply and the trading capacity of ACP countries and their capacity to attract 
foreign investment ultimately easing their gradual integration into the global economy.  

Asked to what extent the private sector and non-state actors were involved the EPA 
negotiations, Mr Thomson said the fact that the EPAs have not been of keen interest to 
private sector actors is a "sad and worrying" scenario.  

Copyright © 2007 The Monitor. All rights reserved. Distributed by AllAfrica Global Media (allAfrica.com). 
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Bruxelas destina 188 M€ para projectos de água e higiene 
 
A Comissão Europeia vai destinar 188 milhões de euros até 2012 para financiar 78 
projectos destinados a criar políticas e infra-estruturas e potenciar acções da sociedade 
civil em relação à água e higiene nos países do grupo África, Caribe e Pacífico (ACP).  

Estas acções inserem-se no programa através do qual o Executivo comunitário quer 
contribuir para cumprir um dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, que se propõe 
a reduzir para metade em 2012 o número de pessoas que vive, sem acesso à água, que 
actualmente ascende a 1,1 milhões. 

Para isso, a Comissão Europeia colocou em marcha há três anos o «Water Facility», um 
programa para facilitar o acesso a água, água potável e higiene aos países ACP. 

Fontes comunitárias explicaram que esta terça-feira foi aprovado o financiamento de 78 
projectos que têm um valor de 372 milhões de euros, e para os quais a Comissão 
Europeia contribuirá com 188 milhões.  

20-02-2007 15:31:12  
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Central Africa-European Union reaffirm commitment to sign economic partnership in 
December 2007; but how prepared is Cameroon?  

Two Cameroonian members of government, Polycarpe Abah Abah, Minister of the 
Economy and Finance and Luc Magloire Mbarga Atangana, Minister of Trade, recently 
took part in the meeting of the Central Africa-European Commission Mixed Committee 
organized in the Brussels to lay a solid foundation on which the Economic Partnership 
Agreements (EPAs) between the European Commission and ACP countries will evolve. At 
the end of the meeting, the two partners reaffirmed their commitment to conclude the EPA 
negotiations come December 2007.  

The two Cameroonian ministers have been credited for the common position taken in 



Brussels. They are said to have coerced their colleagues of other Central African countries 
to systematically drop the idea of postponing the negotiations to a later date. Polycarpe 
Abah Abah and Luc Magloire Mbarga Atangana, considered such postponement to 
creating a legal vacuum in the EU-Central Africa relations.  

This certainly sounds like a great achievement for the Cameroonian members of 
government. However, it is important to question why other Central African countries 
wanted the negotiations postponed.  

Skepticism Preparedness  

As the date of the effective implementation of the EPAs (1st January 2008) approaches, all 
kinds of concerns are already being recorded not only in the ACP countries but also in 
Europe. The reasons for such skepticisms are many but one stands out clearly. The EPAs 
will put an end to trade asymmetry and bring about serious consequences, for which many 
ACP countries are ill prepared. Customs and budget revenue will be lowered, competition 
with imported products ushered in, and pressure brought to bear on ACP competitiveness.  

Some countries have been pointing an accusing finger on the European Union of wanting 
to open up ACP countries' weak markets further to European countries. They believe that 
doing so in controlled liberalization would be damaging to the ACP economies many of 
which remain embryonic. They equally argue that European countries still use concealed 
protectionism that incidentally distorts free competition as is the case in the agricultural 
sector.  

In fact, many more arguments and opposition to EPAs keep coming up as 2008 draws 
nearer. But from the look of things, the process is so advanced that the issue is no longer 
how possible but how far will countries, especially ACP countries, absorb the shocks that 
may come along with the new dispensation. By convincing other Central African countries 
to drop the idea of postponing the negotiation, Cameroon seems to be pushing its seeds 
so fast and so far. Does this translate the country's preparedness when the EPAs go 
operational? A good question to ask, especially, when experts have carried out studies 
which show that Cameroon will incur 20 to 30% revenue loss when the market finally 
opens up.  

This, however, does not mean the situation cannot be reversed. There is basically one 
strategy to do this. Considering that Cameroon, within the framework of the HIPC 
programme, is expected to step up non-oil revenue; which implies drawing more resources 
from taxes and customs duties, which incidentally are expected to be drastically reduced 
when the EPAs go operational, the country simply has to render its products more 
competitive. But competitiveness is itself dependent on the economic environment, the 
performance of the private sector, investments, production and marketing capacity.  

How far Cameroon goes in building up these pre-requisites will depend, among others, on 
the exhaustive implementation of the resolutions of the public-private sector platform. 
Things will rather need to be done faster because time is running out!  

Copyright © 2007 Cameroon Tribune. All rights reserved. Distributed by AllAfrica Global Media (allAfrica.com). 

 
 



 
 
Terra Actualidad/EFE 

CE destina 190 millones a proyectos que aumentan acceso a agua potable en ACP

 

La Comisión Europea (CE) destinará 190 millones de euros a proyectos para facilitar el 
acceso a agua potable a diez millones de personas en los países ACP (Africa, Caribe y 
Pacífico), con el objeto de reducir a la mitad en 2015 la población mundial que carece de 
este servicio básico.

 
También gracias a estos fondos, cuatro millones de personas se beneficiarán en 2012 de 
un mejor acceso a un sistema de sanidad básico y otros siete millones a educación e 
higiene, como instrumentos importantes para mejorar las condiciones de vida de los seres 
humanos, según informaron hoy fuentes de la CE. 
 
En el marco de la llamada 'Iniciativa sobre el Agua' que la UE lanzó en 2002 para 
contribuir a los Objetivos del Milenio de la ONU y a las Metas del Milenio, adoptadas en 
la Cumbre de Johannesburgo de 2002, la CE organizó dos procesos de licitaciones por 
un valor inicial de 250 millones de euros cada uno para facilitar agua potable. 
 
De los 78 proyectos seleccionados por Bruselas en el segundo tramo del proceso de 
licitación, 25 mejorarán la gestión del agua (y contarán con 37,15 millones de euros), 12 
pondrán en marcha infraestructuras (79 millones de euros) y otros 41 tendrán por objeto 
iniciativas sociales (71,9 millones de euros). 
 
Entre ellos se encuentra un proyecto de la organización no gubernamental Instituto 
Dominicano de Desarrollo Integral, que pretende mejorar las condiciones de agua y 
saneamiento ambiental del barrio marginado de Juana Saltitopa en Santo Domingo. 
 
Se trata de una iniciativa que costará 707.010 euros y que será cofinanciada por la CE 
por un valor de 529.157 euros. 
 
Comparado con la primera convocatoria de propuestas de proyecto, que ascendió a 230 
millones de euros, en la segunda destaca una mayor participación de los actores estatales 
de los países ACP, lo que la CE califica de positivo puesto que considera crucial la 
apropiación de las ayudas por los propios países en desarrollo. 
 
Africa oriental, occidental y del sur son los que más proyectos se llevan, seguidos de lejos 
por Africa central, el Pacífico y el Caribe. 
 
Fuentes de la Comisión especificaron que no se manejaron criterios predeterminados a la 
hora de asignar los fondos a las distintas regiones e insistieron en que los proyectos fueron 
seleccionados en base a sus cualidades. 
 
De hecho, en esta segunda parte del proceso de licitación notaron 'un desplazamiento 
natural' hacia países que no habían beneficiado de las ayudas comunitarias durante la 



primera parte. 
 
La CE recibió 560 solicitudes de cofinanciación, por un valor total de 2.000 millones de 
euros. 
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Des ONG africaines rejettent les pressions exercées par l'UE sur la conclusion des APE 
AFRIQUE - 15 février 2007 –  
par XINHUA  
 
Une coalition d'ONG de la société civile africaine a appelé la Commission européenne à 
cesser d'exercer ses pressions sur l'Afrique, pour qu'elle accepte les Accords de partenariat 
économique (APE) avant la fin de l'année 2007, avertissant que les propositions actuelles 
pourraient porter préjudice au développement continental.  

Selon un communiqué rendu public, à l'issue de deux jours de consultations entre plus de 
40 ONG à Nairobi, dont Oxfam International et ActionAid, les participants ont indiqué 
que les APE pourraient porter atteinte à l'agriculture et aux industries africaines.  

"L'insinuation réside dans le fait qu'il n'y aurait pas d'autres choix, mais ce n'est pas le cas", 
a indiqué Luis Morago, issu de l'Oxfam International.  

"Ce qui manque, c'est une volonté politique de l'UE. Au lieu de chercher activement des 
moyens susceptibles de reporter la date butoir et d'assurer que les accords favoriseront le 
développement africain, elle essaie d'alpaguer les pays africains et de les pousser vers des 
accords qui causeront du tort aux agriculteurs défavorisés et au futur développement 
industriel de l'Afrique", a souligné M. Morago.  

L'avertissement des ONG a été lancé, suite à une réunion entre des experts de l'ONU, des 
ministres du commerce des pays africains ainsi que des représentants de la société civile 
qui s'est déroulée lundi et mardi à Nairobi, où un bilan sur les APE a été effectué.  

Les participants ont fait savoir que le bilan, réalisé par la Commission économique de 
l'ONU pour l'Afrique (UNECA) et ratifié par les ministres du commerce de l'Union africaine, 
a tiré une conclusion, selon laquelle aucune région africaine impliquée dans les APE ne 
dispose d'assez d'informations à ce sujet ou sera prête pour réaliser les accords prévus 
dans le cadre des APE avant la date butoir officielle exigée par l'UE, soit le 31 décembre 
2007.  

Par ailleurs, l'application des APE renforcera les inquiétudes sur la capacité des pays en 
développement de les concrétiser et mettra en relief "un manque alarmant de 
transparence" des négociations, ont poursuivi les ONG africaines.  

Les APE devront être signés avant le début de 2008 entre l'UE et les 77 pays ACP (Afrique-
Caraïbe-Pacifique), dont la Communauté de développement des Etats d'Afrique australe 
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(SADC) et le Marché commun d'Afrique orientale et australe (COMESA). 

 
 
 
 
African civil society slam EU over its pressure on trade deal  

A coalition of African civil society organizations on Thursday called on the European 
Commission to stop pressuring Africa to agree new trade deals by the end of the year, 
warning that the current proposals would have very damaging implications for 
development.  

In a statement issued after two-day consultations in Nairobi, more than 40 organizations 
including Oxfam International and ActionAid said the Economic Partnership Agreements 
(EPAs) would wreck domestic African agriculture and industries.  

"The implication is that there are no other alternatives, but this is not the case," said Luis 
Morago of Oxfam International.  

"What is lacking is political will from the EU. Instead of actively seeking ways to extend the 
deadline and ensure development-friendly deals, they are turning the screws on the African 
countries, and pushing them into agreements that will hurt poor farmers and undermine 
future industrial development," Morago added.  

The organizations' warning follows a meeting of UN experts, African trade ministers, and 
civil society representatives in Nairobi on Monday and Tuesday, in which a review of EPAs 
was discussed.  

They said the review, carried out by the UN Economic Commission for Africa (UNECA) and 
endorsed by the AU trade ministers, concluded that none of the four African regions have 
sufficient information or are adequately prepared to finalize deals in time for the official 
deadline of Dec. 31, 2007.  

It also raises strong concerns about the capacity of developing countries to implement EPAs 
and highlights an "alarming lack of transparency" in the negotiations, the organizations 
said.  

The EPAs should be signed before early 2008 between the EU and African, Caribbean and 
Pacific (ACP) states, including the Southern African Development Community (SADC) and 
the East and Southern African grouping COMESA.  

The EU's 2007 deadline marks the expiry of the waiver authorizing the EU to offer 
preferential access to ACP products.  

The coalition said despite the clearly articulated concerns of African negotiators and 
observers on content and process, and a stated commitment that no country would be 
compelled to sign an EPA, the EC has been playing hardball over recent weeks, refusing to 
grant extra time, and issuing warnings about the negative results of not signing.  



They said West African and Central African negotiators were told last week by EU that 
higher import duties would be re-imposed if EPAs were not concluded by Dec. 31, 2007.  

In addition, they said, promises of aid are being made conditional on the agreement of an 
EPA.  

However, the Cotonou agreement clearly states that no ACP country should be worse off 
as a result of the negotiations.  

"This is tantamount to blackmail. The EU has committed to ensuring that alternatives to 
EPAs are discussed, and that no country will be compelled to sign," said Bibiane Mbaye of 
Enda. " However, now they are using the looming deadline to force countries into 
agreements that could be economically devastating."  

Although the European and African NGOs acknowledge that in principle regional 
integration can promote growth, they point out that the process is still at an early stage in 
most ACP regions and warn that therefore opening to EU imports before these markets are 
consolidated will undermine integration rather than support it.  

The coalition urged the EC to stop bullying developing countries into submission and 
instead work with them to overcome the obstacles to a mutually acceptable proposal.  

It also urged member states to pay more attention to the un- transparent way in which EPAs 
are being negotiated and the potentially negative impacts for development.  

"Member States should ensure that the Commission extends trade preferences at the end of 
2007 if EPA negotiations have not been concluded," they said.  

"Member States should ensure countries have sufficient information on the impact of an 
EPA to make an informed and pro- development decision and that alternatives to EPAs are 
fully explored," they recommended.  

Source: Xinhua  
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Ouagadougou  

Les experts de la Commission de la Communauté économique des Etats de l'Afrique de 
l'ouest (CEDEAO) exigent un délai d'au moins trois ans avant la signature des Accords de 
partenariat économique (APE) avec l'Union européenne (UE), pour protéger leurs produits 
sensibles.  

Les experts des 15 Etats membres de la CEDEAO et celui de la Mauritanie demandent 
également un traitement spécifique pour les produits agricoles sensibles des pays de la 
sous-région. Selon la commission, les pays de la CEDEAO vont définir, dans les mois à 
venir, une liste de produits sensibles qu'ils voudront protéger dans ces accords de 
partenariat économique en négociation avec l'UE.  

Pour la Commission de la CEDEAO, une revue à mi-parcours du processus de 
négociations des APE avec l'UE a mis en exergue la nécessité, pour les pays de la sous-
région, de définir leurs produits sensibles et un calendrier de leur libéralisation. Pour cette 
raison, les pays de la CEDEAO et la Mauritanie ont besoin d'un délai minimum de trois 
ans avant de signer l'accord, estiment les experts des 16 pays qui se sont réunis ce mois à 
Ouagadougou, la capitale du Burkina Faso.  

"Les débats ont montré que la région a besoin d'instruments de politique commerciale qui 
soient conformes aux priorités et options définies dans les politiques sectorielles...La 
priorité est donc de s'assurer que la politique de commerce extérieur reflète bien les enjeux 
et le compromis internes", expliquent les experts dans leurs conclusions.  

Selon les experts, l'agriculture demeure le premier secteur stratégique dans lequel la sous-
région a un avantage comparatif, et réalise 60 pour cent de ses exportations. Par ailleurs, 
66 pour cent de la population exercent dans des activités agro-sylvo-pastorales.  

"Nous devons faire de l'APE non pas un accord commercial simple, mais un accord qui 
nous permet de nous développer. Pour cela, nous devons opérer une mise à niveau de nos 
entreprises et industries, et c'est contenu dans la feuille de route", explique Gilles 
Hounkpatin, directeur en charge des questions douanières et commerciales à la 
Commission de la CEDEAO.  

La feuille de route des APE, signée en février 2004, stipule que l'accent doit être mis sur 
l'approfondissement de l'intégration régionale, et ensuite sur l'amélioration de la 
compétitivité de la région; ce qui veut dire une mise à niveau des entreprises, ajoute 
Hounkpatin.  

"Nous ne sommes pas contre les négociations avec l'Union européenne, mais nous avons 
constaté que nous ne gagnons rien dans le commerce mondial", s'insurge Mamadou 
Cissoko, président d'honneur du Réseau des organisations paysannes et des producteurs 
agricoles de l'Afrique de l'ouest.  

Selon Cissoko, les Européens ont déjà un marché régional, des politiques sectorielles, 
agricoles mises en oeuvre alors qu'en Afrique de l'ouest, la politique agricole est au stade 
de préparatifs des programmes d'investissement.  

La CEDEAO prévient que l'arrivée de produits européens à très forte compétitivité sur un 



marché où on utilise encore des outils rudimentaires donnant des rendements faibles, 
découragera les paysans qui n'auront plus aucun intérêt à produire.  

"Nous ne sommes pas au même niveau de développement dans le secteur de l'agriculture, 
et la spécificité de la sous-région, c'est qu'elle est agricole et regorge d'une population 
rurale évaluée à 70 pour cent des actifs de la sous-région", souligne Daniel Eklou, 
directeur de l'agriculture et du développement à la commission de la CEDEAO.  

Les études réalisées en 2006 par la CEDEAO ont montré que la sous-région ne pourra 
pas supporter une compétition avec l'UE. Par exemple l'oignon, la pomme de terre, le 
haricot vert ne seront plus produits car l'UE va en déverser dans les pays de la sous-région. 
Les produits classiques comme les huiles, le riz, sont menacés, de même que les produits 
comme le blé vont concurrencer les céréales produites sur place.  

"Il faut permettre à nos agriculteurs de rester sur leur terroir pour continuer à se nourrir, 
sinon, où iront-ils?", demande Eklou. Il rappelle que la Politique agricole commune (PAC) 
de l'UE est fondée sur le principe de la préférence communautaire, ce qui se traduit par un 
privilège accordé aux produits de l'espace régional grâce à des mécanismes appropriés.  

Par ailleurs, la commission de la CEDEAO souhaite la définition d'un tarif extérieur 
commun (TEC) différend de celui appliqué par l'Union économique et monétaire ouest-
africaine (UEMOA) jugé "dévastateur". Ce tarif pourrait atteindre 50 pour cent, selon le 
ROPPA, contre 20 pour cent pratiqué actuellement à l'UEMOA qui comprend seulement 
huit pays de la sous-région. Le TEC est une taxe perçue sur tout produit entrant dans la 
zone UEMOA.  

Pour Vincent Fautrel, du Centre technique pour la coopération agricole et rurale -- une 
organisation paritaire UE/ACP (Afrique, Caraïbes, Pacifique) --, il y a un enjeu fiscal 
important. Il y aura une baisse des recettes douanières avec l'APE, prévient-il.  

Les produits de l'UE représentant 40 pour cent des importations totales de l'Afrique 
subsaharienne. S'il faut éliminer les droits de douane sur les produits européens, on 
réduirait considérablement les recettes douanières de ces pays, estime Fautrel. Selon le 
scénario le moins favorable, la Gambie et le Cap Vert perdraient près de 20 pour cent de 
leurs recettes fiscales totales, tandis que le Ghana et le Sénégal subiraient une chute de 10 
à 11 pour cent de leurs revenus.  

"L'idée est de pouvoir identifier les produits qui contribuent au budget des Etats et voir 
comment exclure ces produits, ou les mettre dans un calendrier progressif de libéralisation 
sur une période de 10, 15 ou 18 ans...", estime Fautrel.  

Depuis janvier 2005, les chefs d'Etat de la CEDEAO ont adopté une politique agricole 
commune de la région, dénommée 'ECOWAP'. Cette politique vise à assurer la sécurité 
alimentaire de la population rurale et urbaine de la sous-région, ainsi que la réduction de 
la dépendance vis-à-vis des importations en accordant la priorité aux productions 
alimentaires locales ainsi qu'à leur transformation.  

Les négociations APE ont été suscitées par l'expiration des accords conclus précédemment 
entre l'UE et les pays ACP. Depuis 1975, les relations économiques entre L'UE et les ACP 
étaient régies par une série de conventions signées à Lomé, au Togo, à l'époque, couvrant 



chacune une période de cinq ans.  

Ces accords garantissaient des préférences commerciales et l'aide de l'UE aux pays ACP. 
Les exportateurs des pays ACP obtenaient ainsi un large accès aux marchés de l'UE. 
L'essentiel de ce traitement de faveur a été conservé dans un nouvel accord signé en 2000 
à Cotonou, au Bénin. Mais, ces accords ne répondent plus aux normes de l'Organisation 
mondiale du commerce, selon l'UE.  
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Africa says deadline for EU trade deals in doubt 
 
African trade officials said on Tuesday it may not be possible to meet a year-end deadline 
for agreeing new trade pacts with the European Union, blaming the wealthy bloc for the 
delay. 
 
The EU is negotiating new economic partnership agreements (EPAs) with African, 
Caribbean and Pacific (ACP) countries to replace the Cotonou Agreement that guarantees 
preferential access for their goods into Europe until the end of 2007. 
 
But a statement issued after a meeting of senior African trade officials in Nairobi suggested 
it may be difficult to meet the deadline. 
 
"Given the approach of the negotiations deadline, the slow progress made indicates that 
some more time may be needed to complete the negotiations," it said. 
 
The meeting said the EU's failure to respond to proposals from African negotiators was the 
reason for the delays in reaching a conclusion. 
 
"In order to prevent the disruption of trade already taking place ... the EU (needs) to 
commit itself to a temporary continuation of the current trade preference regime as the 
negotiations are being completed," the statement said. 
 
Kenya has been pushing for the conclusion of the talks saying its exports could be hurt in 
favour of countries such as Tanzania and Uganda whose duty free market access is still 
guaranteed under an "Everything But Arms" initiative. 
 
African countries are worried their economies will be hurt by EPA requirements that they 
progressively open up their markets to tariff-free European products. 
 
The EU has promised 2 billion euros a year from 2010 in aid-for-trade to developing 
countries to be spent on training, infrastructure and facilitating paper and customs work for 



exports. 
 
 
 
 
 
The Standard 
Africa asks for more time in EU trade talks 

By Benson Kathuri 

African countries have asked the European Union (EU) to extend the on-going Economic 
Partnership Agreements (EPAs) talks by another one year. 

Speaking in Nairobi, trade ministers and experts from the continent said the region could 
not conclude the EPAs negotiations before December. 

The trade talks that started over four years ago are expected to develop a new policy to 
govern trade between the 79 African, Caribbean and Pacific (ACP) countries and replace 
the existing Cotonou Agreement. 

The Cotonou agreement signed in the Benin capital six years ago, guarantees exports from 
the ACP countries a quota and duty free access to the world’s largest trading block — 
European Union. 

In a speech read on his behalf by the Ministry’s permanent secretary, Mr David Nalo, Kituyi 
said the negotiations under EPAs should be a means but not an end in itself. 

The experts said they had written to the EU asking for the extension of the current trade 
arrangements and are waiting for a positive response. 

"Should we fail to meet the deadline, Kenya will suffer massively as our exports mainly in 
the horticultural sector will attract duty at between eight and 10 per cent," said Mr Rod 
Evans, a director of the Kenya Flower Council. 

He claimed that Kenya and four other developing countries negotiating the pact under the 
East and Southern African group is being held captive by those already guaranteed market 
access with or without the trade pact. 

The EU has created a special clause under the ‘Everything But Arms’ clause that gives 
similar treatment to least developed countries, which Kenya and other big players in the 
continent are excluded. 

Most of the LDC countries, including neighbouring Uganda, Ethiopia and Tanzania, have 
unlimited market access and can opt not to negotiate. 

Already, some flower companies have migrated to Ethiopia in an effort to avoid the 
uncertainty ahead. 



"The move is a desperate attempt to diversify the risk just incase we do not meet the 
deadline and the promised generalised special preferences are not good enough," said 
Evans. 

Horticultural exports that include fruits and vegetables accounts for over 60 per cent of the 
total exports to the EU far more than coffee and tea.  
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Germany proposes Africa micro-credit fund 

Germany is to press other Group of Eight industrial nations to create a micro-credit fund 
for African entrepreneurs as part of efforts to promote investment in the continent, 
according to Germany's development minister. 

Heidemarie Wieczorek-Zeul said the fund, which could be managed by the World Bank, 
would be a "positive signal" to the poorest people in African countries, who "often miss out 
on the effects of investment". 

G8 leaders meeting in June in Heiligendamm, northern Germany, would be expected to 
pledge new finance to create the fund, the minister told the Financial Times.  

Many western donors run programmes, often for women, in support of small-scale credits 
for shop keepers, crafts people and others in Africa but a G8 scheme would put extra 
political weight behind the approach, championed by Muhammad Yunus, the Nobel peace 
prize winner who pioneered micro-finance in Bangladesh. 

A G8 diplomat said the micro-credit proposal had been "positively received" by the group's 
Africa specialists. The fund would be in addition to pledges made in 2005 at the UK's G8 
summit in Gleneagles to double aid to Africa by 2010, the minister added. 

Critics say Germany has fallen behind in meeting its aid pledges, including its agreement 
to boost aid to 0.7 per cent of GDP by 2015, but Ms Wieczorek-Zeul said a decision by 
the German cabinet on an increase in aid was likely before June.  

Germany has been cautious about airline ticket taxes or other financial schemes, such as 
those proposed by Britain and France, to raise extra aid funds. But it is co-ordinating a pre-
G8 summit declaration by multinational companies from G8 countries, pledging to 
increase business with African countries, the minister said. 

Separately, Ms Wieczorek-Zeul made clear that Germany would be pressing developing 
countries to sign trade agreements with the European Union by the end of this year. About 
70 African, Caribbean and Pacific (ACP) countries are involved in negotiations with the 
European Commission on "economic partnership agreements", and many want to continue 
the talks beyond the December deadline. 



"A deadline helps achieve results," the minister said, adding – in a stance likely to be 
viewed more positively by ACP countries – that the EPAs are "development instruments" 
aimed at helping poor countries, and should not just be focused on increased trade. Critics 
argue that Peter Mandelson, EU trade commissioner, has given priority to the trade aspects 
of EPAs over development aspects. 

Ms Wieczorek-Zeul said she had invited ministers from 30 ACP countries to an EU 
development ministers' meeting in Bonn next month to allow their "voices to be heard" by 
the Commission, on why development aspects are important. 

The EU should also show more political will in reducing overlaps between national 
governments' aid departments. "Co-ordination problems" meant the impact of the EU's 
annual €46bn ($60bn, £30bn) in aid is often diluted, she said, and proposed that EU 
members focus on priority countries.  
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The New Vision 

EU dispels fears about duty-free products  

Publication date: Tuesday, 13th February, 2007 

By Sylvia Juuko  
 
UGANDA will not immediately allow duty-free European Union (EU) products when trade 
deals being negotiated take effect on January 1, 2008, the EU’s trade director has said.  
 
“There has been concern that countries will suffer from tariff cuts. Implementation of the 
agreements does not mean that either Uganda or Africa will cut tariffs on goods from 
Europe immediately,” Peter Thompson said.  
 
This assurance follows concerns that the Economic Partnership Agreements (EPAs) being 
negotiated between the EU and African, Caribbean and Pacific (ACP) countries will allow 
EU products to out compete those of developing countries.  
Thompson was addressing reporters via a video conference at the EU’s offices in Kampala 
last week.  
 
“We need to ensure that implementation is done in a sensitive phased way, which will lead 
to a profiled market access that is compatible with the country’s development level and 
done in conformity with the World Trade Organisation’s rules,” he stated.  
 
The EU is negotiating EPAs aimed at putting in place a timetable for progressive removal of 
barriers between Europe and 77 ACP countries.  
EPAs are aimed at strengthening integration between the EU and ACP and promoting 
economic liberalisation.  



 
The EU official noted that the diverse economic groupings in eastern and southern Africa 
are slowing negotiations.  
“We are ready to work with the members of the region in a way they wish. The challenge is 
to find a common view from this region. Once that becomes clear, it is possible to intensify 
the negotiations,” Thompson said.  
 
The region has several trade blocks that are in various stages of economic integration.  
 
These include the East African Community, Common market for Eastern and Southern 
Africa (COMESA) and South African Development Community.  
 
However, the EU official was confident that the work undertaken by COMESA regarding 
negotiators drafting the text would push the negotiations forward. 
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Le Matinal 
la Chancelière Angela Merkel à propos des relations entre l’Afrique et le G8 : « Nous 
avons confiance en l’avenir de l’Afrique » 
 
08:59 13/02/2007 Dans l’édition de dimanche du journal allemand « Frankfurter 
Allgemeine Sonntagszeitung » la Chancelière Angela Merkel parle, en tant que Présidente 
du G8, de ses objectifs dans la politique africaine. Elle met l’accent sur le désendettement, 
l’aide à l’autonomie sous forme de coopération de développement efficace ainsi que sur 
des réformes économiques et sociales sur le continent africain.  

Frankfurter Allgemeine Sonntagszeitung : ce n’est pas nouveau que les grands pays 
industrialisés s’occupent du Sud de l’Afrique. Vont-ils tout de même mettre de nouvelles 
priorités ? 

Merkel : Dans le cadre du G8 beaucoup a déjà été entrepris pour une coopération 
renforcée avec le continent africain. Les priorités étaient mises sur le désendettement, sur 
les réformes politiques, économiques et sociales ainsi que sur la consolidation quantitative 
et qualifiée de l’aide au développement. Nous voulons continuer sur cette base. Mais nous 
voulons également mettre de nouvelles priorités, particulièrement sur les investissements et 
l’intégration économique de l’Afrique. Le message de la présidence allemande doit 
transmettre que nous avons confiance en l’avenir de l’Afrique. Mais les Etats africains 
doivent également développer de leur côté des structures facilitant les investissements 
privés. Il s’agit surtout de démocratie, plus de responsabilité propre et de lutte contre la 
corruption. Les relations du G8 avec l’Afrique doivent davantage s’élargir sur un 
partenariat dans la mise en place des réformes. 

L’opinion de beaucoup de gens reste toujours que l’on ne peut pas et que l’on ne doit pas 
aider l’Afrique. Est-ce que cela est cynique ou simplement arrogant ? 

Il est évident que nous sommes dans l’obligation de soutenir l’Afrique. C’est une question 
de raison politique et de responsabilité globale. L’Afrique s’impose avec assurance comme 



un acteur politique et avec une importance grandissante dans la politique internationale. 
L’Afrique est le voisin de l’Europe et nous partageons beaucoup de problèmes ensemble - 
pensez au sujet de la migration. Pour des raisons économiques l’Afrique est également un 
partenaire primordial. Je me réjouirais si encore plus d’entreprises adhéreraient à 
l’initiative SAFRI, qui a vu le jour en 1996 grâce à son fondateur Helmut Kohl et qui sous 
la direction de Jürgen Schrempp fourni un travail excellent jusqu’à ce jour. Il est ainsi 
évident que nous pouvons soutenir l’Afrique avec succès que si l’Afrique avance elle même 
son développement avec conséquence. Les préjugés habituels sur l’Afrique sont ici mal 
placés. Somme toute, nous pouvons constater de nombreux succès au niveau politique et 
économique durant les dernières années, i.e. plus de croissance économique, plus de 
gouvernements démocratiques, moins de conflits. 

Comptez vous sur des solutions de réglementation d’immigration dans l’Union 
européenne ? 

Pour limiter l’immigration illégale avec succès nous devons maîtriser ensemble avec es 
autres pays membres de l’Union européenne leurs causes. Toujours dans la période de 
notre présidence, la commission soumettra des propositions à ce sujet. 

Votre direction aura-t-elle un impact sur une ouverture du marché européen pour les 
produits agricoles de l’Afrique ? Nous voulons conclure les négociations d’une 
libéralisation perpétuelle du commerce mondial en cours avec un résultat ambitieux pour 
les pays en voie de développement. Ce n’est pas en vain que le cycle de négociations à 
Doha en 2001 est né comme « table ronde du développement ». Cela implique un accès 
amélioré au marché pour le secteur agricole. En outre, nous intervenons en faveur des 
pays ACP au travers de conventions de partenariats économiques conclues avec l’Union 
Européenne pour leur donner un accès amélioré au marché européen - cela compte aussi 
pour les produits agricoles. 

Un triste fait reste que des milliards d’aide au développement se sont déjà soit évaporés 
soit tombés dans de mauvaises mains. Qu’attendez-vous des gouvernements du Sud de 
l’Afrique dans ce contexte ? 

Je ne peux accepter votre affirmation ainsi. Dans la politique du développement, ce ui est 
aussi le cas en Afrique, des réussites importantes ont été réalisées dans le passé. Notre 
aide est raisonnable. Bien sûr il y avait aussi des évolutions dans la mauvaise direction. 
Entre autre, nous ne devons pas oublier que jusqu’à la fin de la « guerre froide » en 1989 
même l’Afrique était l’arène des confrontations. Les moyens de l’aide au développement 
n’y ont pas été accordés souvent pour des critères de transparence, bonne gouvernance 
ou efficacité. Pourtant, la communauté internationale a appris ses leçons et continue à 
apprendre - de même que des profonds changements ont eu en Afrique elle-même. Nous 
attendons des gouvernements qu’ils prennent sérieusement en mains leur responsabilité 
pour le développement de leur pays et pour une bonne gouvernance. Actuellement, nous 
observons des progrès remarquables, bien sûr pas partout, mais dans de nombreux pays. 
Le phénomène des gouvernements élus démocratiquement a gagné d’une manière 
impressionnante en volume dans les dernières 25 années passées. 

Une tragédie dont l’étendue n’est pas encore entièrement connue est le fléau du sida. 
D’après vous, quelles sont les mesures à prendre ? 



La situation est effectivement en partie préoccupante, même si l’Ouganda, p.ex., a atteint 
des réussites remarquables dans la lutte contre le sida. Prenons la capitale Kampala : en 
1993, 31 pour cent des femmes enceintes étaient infectées par le virus du sida, en 2002 
elles n’étaient plus que 8,2 pour cent. En gros, de telles évolutions sont la conséquence 
d’un changement de mentalité, car il y a des calculs qui estiment qu’à l’horizon 2020 le 
PIB pourrait chuter dans certains pays africains de plus de 20 pour cent -et cela à cause du 
virus du sida. A cause de son importance globale, j’ai placé le sujet de VIH/sida à l’ordre 
du jour au sommet du G8 à Heiligendamm. Avant tout, nous allons nous concentrer sur 
l’amélioration des systèmes de santé, l’élargissement des structures de prévention et le rôle 
particulier que la femme occupe dans la société. Entre-temps, en Afrique, plus de 60 pour 
cent des personnes entre-temps atteintes du virus de sida sont des femmes. Nous sommes 
prêts à investir plus dans la prévention et la lutte contre le sida en Afrique et voulons porter 
notre attention plus qu’avant sur les moyens de soutenir surtout des femmes et des enfants. 

En 2010 l’Afrique du Sud sera l’hôte pour la prochaine Coupe du Monde de Football. 
Grâce à cet événement, l’Allemagne a vécu l’année passée un véritable impact qui a 
entrainé tout le pays. Vous attendez-vous au même phénomène pour l’Afrique du Sud ? 
Nous avons vécu un été extraordinaire. Et l’ambiance folâtre de cette Coupe du Monde de 
Football continue toujours à marquer l’Allemagne. Les coupes du monde précédentes ont 
démontrées que presque tous les pays organisateurs en ont pu retirer beaucoup de positif. 
Je souhaite la même expérience pour l’Afrique du Sud. Je suis confiante que l’Afrique du 
Sud vivra une coupe mondiale colorée et joyeuse - avec une équipe allemande 
compétitive. 

La Chine et l’Inde, mais aussi la Russie s’engagent davantage en Afrique. Surtout lorsqu’il 
s’agit des ressources naturelles et aussi d’approvisionnement en armes. On y applique 
souvent pas avec les mêmes critères de politique de développement et les mêmes critères 
humanitaires auxquels les pays démocratiques ont convenu de respecter. Cela vous 
inquiète ? 

Tout d’abord, beaucoup de choses que font la Chine, l’inde et les autres Etats contribuent 
au profit de l’Afrique. Le commerce et les activités d’investissement entre ces pays 
augmentent perpétuellement. Mais la Chine, l’Inde ou la Russie poursuivent naturellement 
leur propres intérêts en Afrique. Je le comprends, même si je n’approuve pas toujours la 
facon de faire et les moyens employés. C’est la raison pour laquelle, primo, nous devons 
prouver en Afrique l’attractivité de notre chemin. Jusque-là, de toutes les facons, l’Union 
européenne et l’Afrique peuvent se référer à une coopération de longue date, réussie et 
complexe. Plus de 50 pour cent de l’aide au développement public au niveau mondial 
sont assumés par l’Union européenne et ses pays membres. Si l’Union européenne tient sa 
promesse d’augmenter les fonds par étapes, cette tranche sera même majorée à 60 pour 
cent dans les années suivantes. Une partie considérable en revient au pays de l’Afrique. 
Secundo, depuis déjà plus que 30 ans l’Union européenne accorde dans le cadre de la 
Convention de Lomé, respectivement de Cotonou, des conditions privilégiées dans le 
commerce et dans la coopération de développement aux pays ACP. Nous voulons quand 
même rendre la politique de développement européenne plus efficace et , par exemple 
améliorer la coordination et la répartition de travail entre la Commission et les Etats 
membres. En outre, nous devons rappeler à la Chine, à l’Inde et à la Russie leur 
responsabilité internationale grandissante. Eux non plus n’ont aucun intérêt que des 
régimes malfaiteurs en Afrique créent l’instabilité. C’est pour cela que nous allons entrer 
en dialogue sur ces questions dans le cadre du G8 et l’Union européenne avec la Chine, 



l’Inde et les autres Etats, ais aussi avec les partenaires africains, avec pour but un 
partenariat loyal. Surtout par rapport à l’exploitation des ressources naturelles un principe 
de responsabilité commun doit prédominer. La richesse de l’Afrique en pétrole et autres 
ressources naturelles doit revenir aux africains. 

Quand est-ce que la Chancelière allemande se rendra en visite en Afrique ? 

Je ne le sais pas encore exactement, mais définitivement, je vais visiter ce continent 
palpitant. 

Source Ambassade de l’Allemagne près le Bénin 
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Des ONG veulent jouer sur la fibre fraternelle  
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By Abel Doualy 
Abidjan  

Une union de la société civile fait du lobbying auprès des acteurs politiques ivoiriens.  

Une ONG est apolitique et n'a pas de parti pris. Nous, nous sommes une Union d'ONG et 
nous formons la société civile, la vraie, qui n'est inféodée à aucun parti politique ", 
déclarait mercredi dernier le président du conseil d'administration de l'Union des ONG de 
Côte d'Ivoire en partenariat avec l'UE/ACP, Lucien Tapé Mambo. C'était lors d'une 
rencontre avec le PDCI-RDA au siège dudit parti à Cocody dans le cadre d'une tournée de 
sensibilisation.  

Objectif de cette tournée entreprise le 30 janvier avec le FPI à son siège en Zone 4C : 
oeuvrer au rapprochement des partis politiques et de l'ensemble des acteurs dans la crise 
ivoirienne. L'UOCI a sollicité, à cet effet, des audiences auprès de certaines formations 
politiques de la place et des Forces nouvelles. Le FPI et le PDCI-RDA ont déjà répondu 
favorablement à cette sollicitation en recevant le président Tapé Mambo et sa délégation, 
forte de sept membres à la dernière rencontre avec le PDCI.  

"Nous nous félicitons de votre initiative d'assainir les relations entre les partis", a dit le chef 
de la délégation du PDCI-RDA, le Pr Maurice Kakou Guikahué, en sa qualité de secrétaire 
général adjoint représentant le secrétaire général, Aplhonse Djédjé Mady, absent ce jour-
là. Il demandera ensuite à l'UOCI d'oeuvrer également à l'assainissement du monde des 
ONG et de la société civile dont certains membres agissent, non pas en structures neutres 
mais en véritables démembrements des partis politiques.  



C'est le lieu de signaler que depuis l'éclatement de la crise le 19 septembre 2002, l'UOCI 
s'est toujours gardée d'interférer dans le débat politique. " Nous avons jusque-là observé 
une position de neutralité qui s'impose à la société civile que nous sommes. Mais à la 
faveur du dialogue direct initié par le Président Gbagbo et vu que cette crise dure depuis 
plus de cinq ans sans qu'on ne trouve une solution, nous avons décidé de jouer le rôle qui 
est le nôtre à savoir agir dans la neutralité en essayant de rapprocher les acteurs ", 
explique Lucien Tapé Mambo.  

D'où la tournée d'échange entamée le 30 janvier avec le FPI et qui, selon M. Tapé 
Mambo, conduira l'UOCI chez les Forces nouvelles à Bouaké et, pourquoi pas, au-delà 
des frontières ivoiriennes. La méthode de l'Union des ONG consiste à écouter chaque 
partie et à élaborer, au terme de toutes rencontres, un rapport général autour duquel aura 
lieu une réunion d'ensemble.  

Tapé Mambo veut jouer sur la fibre fraternelle des différents acteurs pour les amener à 
s'accepter mutuellement, se fréquenter au besoin et faire la paix. Une manière 
d'encourager le dialogue et de maintenir toutes les parties dans ce processus au moment 
où certains pourraient s'estimer en être exclus depuis l'instauration du dialogue direct entre 
le Chef de l'Etat et les Forces nouvelles.  
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Chronique ACP (Afrique, Caraïbe, Pacifique) 

L’UE et les ACP négocient laborieusement 

L’Union européenne a tenu cette semaine à Bruxelles une nouvelle session ministérielle de 
négociations commerciales avec l’Afrique de l’Ouest et l’Afrique centrale. Deux des six 
régions du groupe ACP qui doivent conclure des accords de partenariat économique et 
instaurer progressivement des zones de libre-échange avec l’Europe à partir du 1er janvier 
2008. C’est la date butoir fixée par l’Organisation mondiale du commerce (OMC) pour la 
suppression de toutes les préférences commerciales accordées depuis plus de trente ans 
par l’Europe aux pays d’Afrique, des Caraïbes et du Pacifique. Bruxelles juge les 
discussions de cette semaine positives,  soulignant que l’Afrique de l’Ouest et l’Afrique 
centrale se disent prêtes à respecter l’échéance de janvier 2008. Et cela, malgré les 
réticences d’organisations comme le ROPPA, le Réseau des organisations paysannes et des 
producteurs agricoles d'Afrique de l'Ouest, opposé à la signature d’accords économiques 
«à la va vite» avec l’Europe. Malgré aussi les réticences exprimées par certains officiels, 
comme le ministre du Commerce du Sénégal, absent de la réunion cette semaine. 
 
Tout n’est pas réglé pour autant. Loin de là. Les représentants d’Afrique de l’Ouest 
(CEDEAO et UMEOA et les ministres du Niger, Ghana, Burkina Faso) et d’Afrique centrale 
(ministres de la plupart des pays membres) présents à la session, ont à nouveau réclamé 
des compensations financières à l’Europe pour accompagner le démantèlement de leurs 
barrières douanières. Ils demandent aussi de fixer au plus vite la liste des produits 

ibl i t é h à l libé li ti E é B ll t



soutien à la création de fonds régionaux africains pour appuyer les accords de partenariat. 
La question des produits «sensibles» devrait être discutée à la prochaine rencontre, en 
juillet. 
 
Des autres régions du groupe ACP, seules les Caraïbes, à ce stade, se disent également 
prêtes à conclure les négociations commerciales avec l’Europe à la fin de cette année. Le 
secrétaire général du groupe, Sir John Kaputin, a pour sa part, réitéré sa crainte de voir les 
Européens saper la solidarité entre ACP. Reste à attendre  les discussions ministérielles 
prévues fin février à Bruxelles, avec l’Afrique de l’Est et l’Afrique australe. 

 

par Anne-Marie  Mouradian 
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PARTENARIAT ÉCONOMIQUE  
Négociations entre Europe et ACP : il est urgent de conclure  
Claudia Wiedey estime que les accords de partenariat économique sont entrés dans une 
“phase cruciale”. Ils doivent être signés à la fin de l’année entre les ACP et l’UE.  

Il est urgent de conclure les négociations commerciales entre l’Europe et les pays du 
groupe Afrique, Caraïbes et Pacifique. Plus précisément, entre les pays d’Afrique orientale 
et australe au sein de ce groupe. Il s’agit principalement des accords de partenariat 
économique (APE), qui doivent être signés d’ici décembre 2007.  
 
Ces accords font l’objet de discussions de deux jours, depuis hier, au sein du Comité 
interrégional de coordination (Circ). La réunion se tient au siège de la Commission de 
l’océan Indien (COI) à Quatre-Bornes.  
 
Son ouverture a été l’occasion pour Claudia Wiedey, chef de la délégation de la 
Commission européenne (CE) à Port-Louis, d’affirmer que 2007 marque une “phase 
cruciale” des négociations sur les APE. “Mais, malheureusement le temps n’est pas de 
notre côté. Pour cette raison, il est essentiel que nous travaillions ensemble pour un 
progrès plus rapide et efficace.”  
 
Claudia Wiedey souligne que la commission est très consciente que le développement des 
APE est au centre des préoccupations du groupe Afrique orientale et australe .  
 
“L’UE partage ces préoccupations. La clé des APE est le développement. Ils vont soutenir 
les efforts de l’intégration régionale du bloc Afrique orientale et australe, créer des 
marchés régionaux, augmenter le commerce régional et l’investissement et accroître la 
croissance économique tant au niveau national que régional.”  
 
Claudia Wiedey fait ressortir que “l’objectif final de cette démarche est d’assurer le 



développement durable”. “Nous avons augmenté nos enveloppes sous le 10e Fonds 
européen de développement (FED) et les Etats membres de l’UE se sont engagés à donner 
des ressources additionnelles. C’est une base excellente pour soutenir de façon efficace les 
APE. Les négociations sur le 10e FED y sont liées.”  
 
Une des responsabilités du Circ est de s’assurer que les projets et programmes d’aide de 
l’UE sont réalisés de façon efficiente. Les participants à la réunion feront aussi une 
évaluation du 9e FED. Claudia Wiedey a confirmé qu’une somme de 287 millions d’euros 
est maintenue pour la région. Le 1er août 2007 est la date à laquelle les fonds non utilisés 
sous le 9e FED devront être transférés à la réserve de la coopération régionale et intra-
ACP.  
 
Madan Dulloo, ministre des Affaires étrangères et président du conseil ministériel de la 
COI, a plaidé en même temps pour une aide européenne plus accrue. Cela permettrait à 
la région d’Afrique orientale et australe de faire face aux coûts d’ajustement liés aux effets 
de la mondialisation et de la libéralisation.  
 
Il estime que les pays de l’UE sont maintenant “beaucoup plus conscients” que le 
développement au niveau des APE et l’Aide pour le commerce (Aid for Trade), sont 
intimement liés.  
 
Madan Dulloo considère qu’il “faut accorder toute l’attention nécessaire aux besoins et 
objectifs de développement des pays individuellement et des regroupements régionaux. Et 
quand nous négocions comme une région, c’est la région et le niveau de développement 
des différents pays concernés qui doivent être pris en considération.” L’UE devrait soutenir 
les ajustements rendus nécessaires par les accords de partenariat en augmentant les fonds 
sous le 10e Fonds européen de développement.  
 
D’ailleurs, Andreas Esoavelomandroso, secrétaire général de la COI, estime que “les 
ressources du programme régional, voire même des ressources nationales et régionales du 
10e FED, ne suffiront pas à répondre à la totalité des besoins d’ajustement de la région”.  
 
Madan Dulloo souligne que les préoccupations spécifiques des petits Etats insulaires et des 
pays enclavés doivent aussi être prises en considération.  
 
 

Par Alain BARBÉ 
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Recettes douanières, le Cameroun ne perdra pas 225 milliards  
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Publié sur le web le 8 Février 2007  
 
By Par Dakayi K. Thomas 

Analyse des enjeux des négociations pour la constitution d'une zone de libre échange 
Union européenne - Afrique centrale.  

Dans son édition du 21 décembre 2006, Cameroon Tribune a offert à ses lecteurs un 
dossier intitulé " ouverture des marchés en 2008 : comment le Cameroun s'y prépare ". Ce 
dossier se réfère aux négociations engagées entre l'Union Européenne et les groupes de 
pays ACP pour la constitution d'une zone de libre-échange, à compter de janvier 2008.  

C'est avec avidité que je me suis précipité sur ce dossier, croyant y trouver un document de 
référence. En effet, ces négociations qui devraient engager le destin économique et social 
des 67 pays ACP sont totalement absentes des débats politiques et économiques dans 
notre pays, notamment dans les médias. Comme d'habitude, c'est l'affaire de quelques 
techniciens, des fonctionnaires pour la plupart, et c'est tout à l'honneur de Cameroon 
Tribune d'avoir porté cette affaire à sa Une, ce 21 décembre 2006.  

J'avoue que la lecture des articles composant ce dossier m'a laissé sur ma faim car 
j'attendais des analyses plus fouillées. Ce que beaucoup de lecteurs retiendront c'est la 
perte de recettes douanières annoncées : 225 milliards de F CFA à partir de 2008. Ces 
prévisions me semblent tout à fait erronées. Les pertes de recettes seront bien plus faibles 
que ce qu'on annonce et qui servira de justification à une aggravation de la pression 
fiscale. En voici les raisons.  

Les importations continueront à supporter la TVA et les taxes annexes (taxe informatique 
par exemple).  

Ces recettes se composent de plusieurs éléments dont les principaux sont les droits d'entrée 
(ou droits de douanes) et la taxe sur la valeur ajoutée (TVA). Or les importations 
supportent la TVA au même taux que les produits identiques de fabrication locale. Ce 
serait injuste que la production locale supporte la TVA, tandis que les importations en 
soient exonérées. Les droits d'accise continueront également à être appliqués.  

Une simulation sur les années 2004 et 2005 a donné les résultats suivants : sur un budget 
de 1 500 milliards de F CFA, les droits et taxes émis, sur la base des Attestations de 
Vérification à l'importation de SGS, s'élèvent à 281,3 milliards de F CFA en 2005 contre 
255,18 milliards en 2004, avec un taux de taxation moyenne de 30,64 % contre 28,5 % 
en 2004. Si on fait abstraction des taxes annexes, ces recettes proviennent des droits de 
douanes et de la TVA. En prenant un taux moyen de TVA de 15% (puisque certains 
produits sont exonérés ou bénéficient de tarifs réduits), on peut calculer le taux moyen de 
droits de douanes, soit 13,6 % en 2005 et 11,76 % en 2004.  

Si la ZLE avait été instaurée en janvier 2004, avec un taux de douanes moyen de 5%, les 
pertes de recettes se répartiraient comme suit.  

Pertes de recettes en milliards 2004 2005  

Droits d'entrée 60,48 78,96  



TVA 9,07 11,84  

Total 69,56 90,80  

Nota : Les pertes sur la TVA résultent du fait qu'elle s'applique sur la valeur CAF majorée 
des droits d'entrée.  

La mise en oeuvre de la ZLE comporte une période de transition d'au moins 12 ans.  

Ceci signifie que la suppression des droits d'entrée s'étalera sur 12 ans. Si on adopte une 
baisse linéaire du taux, il suffira de baisser le taux de douanes de 1 à 1,5% par an, alors 
que le taux moyen est estimé entre 11 et 13 % (voir ci-dessus). La perte correspondant 
pour 2008 serait moins de 10 % (22,5 milliards au lieu de 225 milliards de F CFA).  

La réciprocité sera partielle  

L'OMC exige un traitement réciproque dans l'ouverture des marchés dans une ZLE. Mais il 
est admis que dans le cas d'une ZLE constituée entre des pays développés et des pays en 
développement, la réciprocité peut être partielle. En clair, si l'Europe annule ses droits 
d'entrée pour les pays ACP, ceux-ci peuvent obtenir dans la négociations un droit moyen 
d'entrée de 3 à 5%. Ceci atténue encore le niveau de pertes de recettes annoncé, même à 
la fin de la période de transition.  

Les importations d'autres provenances hors Europe ne seront pas concernées.  

La ZLE rend les produits européens plus compétitifs par rapport aux concurrents nationaux, 
mais aussi par rapport aux produits des pays hors de la Zone. Ainsi les prix des 
automobiles produits en Europe devraient baisser, leur permettant de concurrencer les 
japonaises, les coréennes, etc. Ces concurrents réagiront et on peut croire que le 
Cameroun continuera à importer des produits non européens et de percevoir des droits 
d'entrée sur eux.  

De ce qui précède, il ressort qu'il n'y a pas de quoi traumatiser l'opinion. Avec 223 
milliards de F, les recettes douanières au sens large ne représentent que 10 % du budget 
de l'année 2007. Si la ZLE entrait en vigueur en 2008, la perte de recettes sur les 
importations pourrait ne pas dépasser 20 milliards de F.  

Les enjeux se situent à un autre niveau : celui de la capacité de notre système productif à 
mettre sur le marché national et international des produits compétitifs, respectant les 
normes et en quantités suffisantes pour saisir les opportunités ouvertes par la ZLE et la 
mondialisation. On peut appeler cela " renforcement de capacités des entreprises ". Sur ce 
plan, beaucoup reste à faire au niveau de la réflexion et au niveau de l'action.  

Copyright © 2007 Le Quotidien Mutations. Droits de reproduction et de diffusion réservés. 
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Importance of EU to Continent is Growing Steadily  
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By John Maré 
Johannesburg  

THE ever-increasing complexities of doing business with the European Union (EU) have 
recently coincided with a possible increase in its relevance to SA, and indeed sub-Saharan 
Africa.  

In this context, the EU position as the world's largest economic and trading bloc underlines 
its relevance to various challenges directly related to required economic growth in both SA 
and sub-Saharan Africa.  

On the other hand, given that sub-Saharan Africa is increasingly interdependent with the 
South African economy, there is a pivotal role for the South African economy in its 
development. Hence, while many current international economic issues affect both SA and 
sub-Saharan Africa, of special relevance for most of Africa is SA's relationship with the EU.  

It would thus appear as if both SA and sub-Saharan Africa could well try to target the 
increasing convergence of their interests in dealing with the EU, and use the accompanying 
amplified negotiating leverage for improved economic relationships that would benefit all 
concerned and increase the overlapping interests. This regional dimension deserves to be 
revisited by South African diplomats and businesses in the course of their efforts to craft 
optimal policy frameworks for economic relations with the EU and other African countries.  

The incoming Reach (registration, evaluation and administration of chemicals) legislation is 
a very good example of EU policy that will profoundly affect all African mineral exports 
going into the EU.  

On the other hand, pending new wine policy within the EU will mainly affect SA. This is at a 
time when South African wine exports to the EU are dropping for the first time in some 
years and the SA-EU wine and spirits agreement has been rescheduled for a new attempt 
at resolution next month.  

The ongoing hiatus in WTO multilateral negotiations strengthens the need for other 
formats governing trade with the EU, especially as in the current international situation 
these would help set precedents for other similar agreements.  

For the EU the trade relationship with SA is of similar importance as far as setting 
precedents is concerned. This helps explain the special significance for both parties of the 
current review of the trade, cooperation and development agreement between SA and the 
EU, where the aspects concerning free trade remain of central importance.  

It is clear that challenges in the current review of the agreement must receive some priority 
from South African negotiators, but an increased involvement by South African business is 
essential, and improved formats must be created for this to take place. Business, through 
organisations such as Business Unity SA, must become better acquainted with a variety of 



relevant facts to be able to support government.  

The renewed relevance of the EU for South African business is illustrated by such events as 
the dismal South African attempts to reverse the growing trade deficit with China, and to 
increase the percentage of these exports away from primary products. The current hiatus in 
trade discussions between the US and the Southern African Customs Union (Sacu), with SA 
in a key position, serves to strengthen the importance of the EU as a trading partner.  

The EU is currently trying to negotiate economic partnership agreements with sub-Saharan 
Africa in terms of a review of the Cotonou agreement with the Africa/Caribbean/Pacific 
(ACP) countries, and governs their economic relations. SA is only a "qualified" member of 
the ACP and not centrally involved in the review of Cotonou taking place in parallel with 
the trade, cooperation and development agreement review, thereby creating a major 
convergence of interests for Africa.  

The fact that the EU has recently agreed to a South African request that it negotiate a trade 
agreement with Sacu means that this could be the first economic partnership agreement. It 
could set a very good example and be a major step towards rationalising the economic 
relationship between the EU and southern Africa. Such convergence of South African-EU 
and ACP-EU economic negotiations is in parallel with the EU recently extending a "special" 
relationship to SA that is similar to those it has with such countries as India, China and 
Russia.  

The Southern Africa/European Business Forum, largely promoted by the EU, had its 
inaugural session in Brussels last November immediately following the SA-EU Joint 
Cooperation Council meeting where the special EU relationship was under discussion. This 
provides another facet of the emerging southern Africa-EU economic relationship where 
the EU seems to envisage SA having a privileged relationship and Sacu sealing an 
economic partnership agreement with the EU.  

If SA wants to take advantage of these windows of opportunity with global relevance for it 
and Africa in a manner that ensures collaboration with, and endorsement by, Africa en 
route, urgent attention must be given to ensure that SA, and especially South African 
business, has adequate capacity to coordinate and cope with the challenges. The fact that 
such issues as Reach, SA's status with the EU and the results of the forum meeting in 
November last year, are scarcely known in most local business circles seems to indicate 
there is much to be done.  

Copyright © 2007 Business Day. All rights reserved. Distributed by AllAfrica Global Media 
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People's Daily Online 

Zambia not to open sectors to EU before reaching partnership agreement 

Zambia will not open up any of its sectors to the EU countries until the development 
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Monday.  

The local newspaper quoted Permanent Secretary of Commerce Ministry Davidson 
Chilipamushi as saying that least developed countries (LDCs) do not have the capacity to 
enter into meaningful negotiation with the European Union (EU).  

Chilipamushi told a workshop held here recently that "LDCs cannot even increase volumes 
of export products because they do not have the capacity to do and we cannot compare 
ourselves with the EU countries.  

"Development should be a centerpiece of our negotiations, failure to which, us the Africa, 
Caribbean Pacific (ACP) countries will not agree with our colleagues in the EU. The ACP 
expects EPA to first complement their respective regional integration program," he said.  

Phase two of the EPA negotiation is in full swing, scheduled to end on Dec. 31 this year, 
but countries in eastern and southern Africa including Zambia have expressed concern that 
many issues have not been tackled for the agreements scheduled to be effected by 2008.  

Once EPA is implemented, African countries and EU are expected to open up their market, 
a situation that will see goods from both sides being traded without restrictions.  

Source: Xinhua  

 
 
 
 
The Statesman 

Civil society writes to Alan Kyerematen over EPAs 
Suleiman Mustapha , 06/02/2007

Monday February 5, West African chief negotiators resumed meeting with their European 
Union counterparts in Brussels, at a critical phase of the negotiations towards the proposed 
Economic Partnership Agreements EPAs between the EU and ACP regions like ECOWAS. 

Top of the agenda of the February meeting is the extension of the deadline for completing 
the EPA negotiations. The issue of the extension was the major deadlock between senior 
officials of the two negotiating parties when they met in Ouagadougou, Burkina Faso 
barely two weeks ago.  

West Africa had proposed a 3-year extension in line with the decision of ECOWAS Trade 
Ministers when they met at the end of last November. From the region's standpoint there 
are too many outstanding tasks, too many unclear issues, expectations and unfulfilled 
promises for a realistic conclusion of the EPAs by the original deadline of December this 
year. 

 The outstanding tasks required additional time, especially if the EPAs were in any way 
going to yield their self-proclaimed developmental outcomes.  

http://www.thestatesmanonline.com/pages/author_stories.php?auth=Suleiman%20Mustapha


The request for an extension has been almost universally supported in West Africa and 
beyond. The negotiators list of what must be achieved has not been contested, even by EU 
negotiators.  

The governments of West Africa have added their voice to the request for flexibility about 
enforcing the original December 2007, and have explicitly linked this needed flexibility to 
the prospects for "a viable EPA”. 

Civil society in Africa, the rest of the ACP, and in Europe and beyond have welcomed the 
potential breathing space as offering, at the very least, the theoretical possibility of moving 
a genuinely pro-development agenda to centre-stage of the Free Trade character of the 
EPAs so far.  

Thus ECOWAS chief negotiators have a comprehensive and incontrovertible mandate. It is 
this mandate that civil society and trade advocacy groups in West Africa, are publicly 
calling on ECOWAS" chief negotiators to uphold come February 5. 

 “We call on you to stand by the letter and spirit of the decision to secure a 3-year 
extension of the EPA negotiation deadline, taken at the highest levels of the region, and 
endorsed by a wide spectrum of citizens.” 

“We would like to remind our Chief Negotiators - which includes the Hon Dr. Mohammed 
Ibn Chambas, ECOWAS Commission President, Hon. Allan Kyeremanten, Ghana’s Trade 
Minister - that the region’s citizens share their view that the maintenance of the existing 
unfeasible EPA timetable puts an inordinate burden on, and undermines any prospect of 
realising developmental gains in the partnership with Europe.   

The statement was signed by Tetteh Hormeku of the Third World Network-Africa Ghana, 
Bibiane Mbaye, ENDA-Tiermonde Senegal, and Kingsley Ofei-Nkansah of the Ghana 
Agricultural Workers Union of the Trades Union Congress. 

 
 
 
Continent Must Tough It Out in Dealing With EC  
 
Business Day (Johannesburg)  
OPINION 
February 5, 2007  
Posted to the web February 5, 2007  
 
By Brendan Vickers 
Johannesburg  

AS THE new year unfolds, trade negotiators from the developing world confront a daunting 
trade landscape. There is cautious optimism that the Doha Round will be revived, which 
will certainly tax their resources. At the same time, regional and bilateral impulses remain 
strong.  

By the end of December, the African, Caribbean and Pacific (ACP) group of nations must 



conclude reciprocal economic partnership agreements (EPAs) with the European 
Commission (EC).  

These regional free-trade agreements with the EU are to supersede the current Cotonou 
trade regime, which is deemed to be WTO incompatible since it grants nonreciprocal 
preferences to ACP exporters to the European market.  

If we are to believe Brussels, then EPAs are all about development, poverty reduction and 
greater integration of the ACP into regional and world markets. In past meetings, some EC 
officials have even proclaimed fancifully that Europe has no offensive interests! As 
beguiling as such politics may appear, we should not lose sight of the fact that EPAs in their 
current form are about hard-nosed economic interests.  

The questions then are: what offensive and defensive positions should the ACP adopt? 
What policy flexibilities should we demand? And how best can EPAs be shaped into real 
instruments of development, as the EC is wont to insist?  

In reality, the manner in which the EPAs are being negotiated pose a significant threat to 
the future development of the African continent.  

Civil society and business groups from across the continent have voiced concerns that EPAs 
will undermine regional integration processes, already fraught given the regional spaghetti-
bowl of overlapping memberships; frustrate national and regional industrialisation and 
diversification; lead to revenue losses; and divert EU funds targeted for social development 
towards tackling supply-side constraints and the costs of implementation.  

It is clear that without adequate policies and resources to adjust and foster necessary 
economic transformation, and to produce and market their goods competitively, African 
countries are unlikely to benefit fully from any new trade regime.  

But there are potential opportunities too. A well structured and sequenced EPA that truly 
mainstreams development, stimulates economic growth and strengthens domestic 
institutions and governance will certainly be a boon for the poor. For exporters, this could 
include addressing supply-side constraints and prohibitive nontariff barriers in the EU, 
liberalising rules of origin and binding EU aid commitments.  

SA is no longer just an observer to the talks, but has joined the SADC configuration as a 
full negotiating party. The other members of this grouping are Botswana, Lesotho, Namibia 
and Swaziland (BLNS), along with Mozambique, Angola and Tanzania (MAT). They 
collectively outlined their negotiating position last March. This held that reciprocity has 
been dealt with effectively by virtue of SA's trade, development and co-operation 
agreement with the EU, which de facto applies to the BLNS.  

Second, the MAT are leastdeveloped countries, entitled to duty and quota-free access to 
the EU market for everything but arms.  

Third, the SADC EPA is to be restricted to trade in goods; there are to be no new trade 
issues, apart from capacity-building; and development assistance is to be prioritised.  

The long-awaited response from the EC points to critical areas of convergence and 



divergence in these talks. First, the EC accepts that SA should be included in the SADC 
EPA, and proposes that this process be merged with, and supersede, the trade, 
development and co-operation agreement (under mid-term review). The agreement will 
then be used as the base line for market access commitments, with appropriate 
adjustments to be negotiated.  

Second, the EC seeks to differentiate between its market access offers to SA and the BLNS. 
It is thus unlikely that SA will be able to leverage any new concessions. On the other hand, 
the BLNS may be able to negotiate some improvements beyond the trade, development 
and co-operation agreement, particularly for their beef and sugar exports.  

Third, the EC strongly opposes raising trade, development and cooperation agreement 
duties on some of their exports to SADC, although this may be necessary to accommodate 
BLNS sensitivities. Brussels holds that such increases would necessarily also apply to SA, 
which is unacceptable.  

But the BLNS have legitimate defensive concerns, and more creative effort is required here. 

Fourth, Brussels is insistent that an EPA must include the new trade issues, as these are the 
"essence of the EPA sustainable development package". The SADC is less enamoured, 
citing its institutional and capacity weaknesses. But the EC position is clear and rather 
vindictive too: no domestic regulatory reforms, no major new access to its market.  

Finally, while the EC initially insists that it has no offensive interests, it then explicitly 
identifies such interests, listing chemicals, cosmetics, olive oil, oats, barley and wheat. 
Many of these are sensitive sectors for SA and the region, and our trade negotiators are 
well advised to appreciate their importance better. For instance, the Cape winelands is 
home to a growing number of boutique olive-oil manufacturers with great potential to 
stimulate local economic development, exports and jobs. However, EU subsidies allow 
Spanish and Italian producers to sell their oils at half the local cost!  

With less than 12 months to go, the negotiation game is on. Business, labour and civil 
society should place the EPAs on their radar screens urgently and help to fashion an 
outcome that strongly mainstreams development.  

Copyright © 2007 Business Day. All rights reserved. Distributed by AllAfrica Global Media 
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Fresh plaza  

Partnership agreements between the EU and West Africa in a deadlock 

Tholen – The meeting held in Ouagadougou, Burkina Faso attempted to renew the EU-
African negotiations for Economic Partnership Agreements, which would replace the 
unilateral preferential access (according to Lomé and Cotonou Conventions) of ACP 
countries to the EU.  



Regretfully for the two parts, the meeting failed because of four main issues: first, the 
extension or not of the deadline for the negotiations beyond December 2007; second, the 
inclusion in the final report review of the aspects that West African countries consider 
necessary to implement an economic partnership agreement (EPA); third, the extend of the 
market access for West African products to the EU and the inclusion of sensitive products; 
and fourth, the “net-fiscal” costs of the EPAs for West African countries and the 
responsibility of the EU to support these costs.  

Chief negotiators from both parties would meet today in Brussels attempting for a new re-
launch of the locked agenda.  

Publication date: February 5 2007 
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Copyright: www.freshplaza.com

 
 
 
 
Islands Business 
Call for a revision to rules of origin to accommodate ACP countries 
 
Sir John Kaputin urged the EC to harmonise the rules of origin for all the six ACP region, 
which includes the Pacific. 
Pacnews 
Fri, 26 Jan 2007 
 
BRUSSELS, BELGIUM ---- Rules of Origin (ROO) under the Cotonou Agreement have 
prevented African, Caribbean and Pacific States (ACP) from making use of prefences 
offered under the agreement, European Commission (EC) was told this week. 
  
Speaking at the 5th session of the group of experts on ROO in Brussels, ACP secretary 
general, Sir John Kaputin said special attention should be made to make the rules 
applicable to all parties involved in the proposed Economic Partnership Agreement (EPA) 
now negotiated between the EC and the ACP group. 
  
“The multiplication of regional trade agreements, as well as the gradual liberalisation of 
international trade require that the rules of origin be revised so as to adapt them to the 
changes in the international trade arena.  
  
Sir John urged the EC to harmonise the rules of origin for all the six ACP region, which 
includes the Pacific. 
  
“Rules of Origin are the essential conditions that must be satisfied in order to benefit from 
the preferences envisaged in the framework of the Economic Partnership Agreements (EPA). 
It is vital, therefore, that these rules be prepared as quickly as possible and, most certainly, 
before the EPAs come into effect.”  
  

mailto:jahir@freshplaza.com?subject=FreshPlaza%20Article
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“In my opinion, our role ought to consist in finding a compromise between the different 
positions that will enable the regions to press ahead with the negotiations for the rules, 
especially in view of the considerable delay experienced in the process.  
  
ACP countries are in the final phase of negotiations with the European Commission on a 
new economic partnership agreement, which is expected to come into force in January next 
year. 
  
With only eleven months to go, the Pacific negotiations have been delayed with the 
removal from office in December last year of Kaliopate Tavola, former Fijian foreign affairs 
minister, who was the region’s chief negotiator. Mr Tavola’s government was ousted by a 
military takeover. 
  
PACNEWS understands that a regional trade ministers meeting is to be convened soon to 
deal with membership of the region’s negotiating team. 
  
There have been some discussions on bringing back Mr Tavola to assist in the final phase 
of negotiations with the EC.  
 
 
 
Panapress/Jeune Afrique 
Le ROPPA rejette le calendrier des négociations sur les APE  
 
BURKINA FASO - 4 février 2007 - par PANAPRESS  

Le Réseau des organisations paysannes et des producteurs agricoles de l'Afrique de l'Ouest 
(ROPPA) s'est déclaré, dimanche, opposé aux conclusions de la concertation régionale sur 
le traitement des produits sensibles dans la libéralisation du commerce.  

Dans une interview accordée à la PANA, à l'issue d'une réunion de concertation régionale 
sur les APE tenue du 29 janvier au 3 février à Ouagadougou, le président du ROPPA, M. 
Mamadou Cissoko a estimé que la date butoir du 30 juin 2007 pour la soumission des 
résultats des travaux d'élaboration des produits sensibles au comité ministériel de la 
CEDEAO et de l'UEMOA, ne pourra pas être respectée par son organisation.  

Organisée conjointement par la CEDEAO et l'UEMOA en vue d'adopter une position 
commune pour l'Afrique occidentale, la réunion de concertation s'est tenue en prélude aux 
négociations ACP-Union européenne sur les Accords de partenariat économique (APE) 
prévues en avril prochain.  

M. Cissoko a également fondé ses inquiétudes sur le fait qu'il faut 3 à 4 mois pour 
disséminer les conclusions de ce séminaire régional auprès de la base.  

M. Cissoko a également fait état de la nécessité de la tenue d'ateliers de mise à niveau au 
sein des organisations paysannes sur les secteurs de production, notamment les secteurs et 
produits sensibles.  

La troisième réserve du président du ROPPA porte sur la nécessité de la publication de 



l'étude d'évaluation du Tarif extérieur commun (TEC) menée par la CEDEAO.  

Le ROPPA est l'une des organisations africaines d'agriculteurs au-devant de la lutte contre 
la signature "à la va vite" des Accords de partenariat économique sensés remplacer les 
Accords de Cotonou qui lient l'Union européenne (UE) aux pays d'Afrique, des Caraïbes et 
du Pacifique (ACP) à l'horizon de 2010.  

A l'issue de la rencontre régionale, des participants ont soulevé des préalables à la 
signature des APE, préconisant d'abord de s'inspirer des politiques régionales et d'établir 
une cohérence dans les négociations sur l'application du Tarif extérieur commun (TEC), les 
APE et l'Organisation mondiale du commerce (OMC).  

La centaine d'experts des institutions régionales, du secteur privé et de la Société civile 
venue de 15 pays de l'Afrique de l'Ouest et de la Mauritanie ont ensuite recommandé une 
coordination institutionnelle et un dialogue politique entre les organisations inter-
gouvernementales, les Etats et les acteurs socio-économiques.  

Les participants ont enfin estimé que les négociations sur les APE commandent de 
concevoir et de mettre en oeuvre une politique commerciale axée prioritairement sur les 
objectifs de développement socio-économique et d'intégration régionale en Afrique de 
l'Ouest.  

Ils ont, à ce propos, proposé une méthodologie, une démarche et des échéances sur la 
détermination des produits sensibles, les instruments de politique commerciale appropriés 
aux traitements des produits sensibles et la conception des programmes de mise à niveau 
des secteurs de production, en particulier les secteurs et filières de production sensibles.  
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Financer la création culturelle en Afrique 

 

 «Maraina», qui sera tourné cette année à Madagascar et à l’Ile de La Réunion autour de 
l’opéra créole du même nom, et «La vierge Marguerite» dont l’histoire se situe au 
Mozambique, sont les titres des deux prochains films de César et Marie Clémence Paes. 
Leur dernière production, cofinancée par l’Union européenne en 2005, racontait 
Madagascar aujourd’hui, à travers la vie quotidienne et les chansons des musiciens du 
groupe mythique «Mahaleo». Voici donc à nouveau les deux réalisateurs sur le parcours du 
combattant à la recherche de financements pour leurs films. Malgré les tonnes de 
paperasserie et tracasseries administratives que cela implique, l’aide de l’Europe est 
fondamentale car, explique la malgache Marie-Clémence Paes, «La culture n’est pas du 
tout une priorité pour de nombreux pays en Afrique. Il y a une grande confusion dans 
l’esprit du grand public entre le mode de consommation et la pratique des arts. Comme le 
public écoute de la musique et va au cinéma ou au théâtre durant ses moments de loisirs, il 
pense que les artistes, de leur côté, réalisent leurs oeuvres quand ils ne travaillent pas…On 



n’admet pas vraiment qu’ils puissent être payés pour ce qu’ils font. Par ailleurs, il n’y a 
aucune protection de la propriété intellectuelle. Le piratage est chose tout à fait courante. 
Dès lors, pourquoi acheter un CD ou un DVD à son vrai prix si on peut l’avoir à 90% moins 
cher ? Et si tout est piraté, comment vivre de son art, comment financer des films de qualité 
qui coûtent cher ?

Pour nos gouvernants, la culture apparaît comme quelque chose de très dérisoire, qui n’a 
pas besoin du soutien public. Nous n’avons qu’à nous débrouiller pour financer nos 
œuvres ! Pour nous, artistes et acteurs culturels, c’est très inconfortable. Comment créer 
dans ces conditions ?». 

La situation, ajoute Marie-Clémence Paes, est en train de s’aggraver dans le contexte 
actuel de libéralisation et cette tendance qui se développe parmi les dirigeants du Sud à 
dire : «privatisons tout et tout ira mieux». 

par Anne-Marie  Mouradian 
[03/02/2007] 
 
 
 
Chantal Elombat, "Négocier un accord viable pour nos économies"  
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Chantal Elombat, coordonnatrice du Comité national de suivi des APE.  

Qu'a-t-il été fait depuis mai 06 pour débloquer les négociations ?  

Entre janvier 2006 et juillet 2006, les experts de chaque partie sont restés sur leur position, 
et, au regard de l'importance pour l'Afrique centrale des questions sur lesquelles portent les 
divergences, les experts de l'Afrique centrale ont estimé que ces questions devraient être 
portées à l'attention des autorités politiques, soit pour les régler avec leurs homologues 
européens, soit pour des orientations allant au-delà du mandat actuel donné aux groupes 
techniques de négociations.  

La rencontre de Nairobi (Kenya) du 2 au 5 août 2006 entre experts des six régions en 
négociations, montre clairement que celles-ci sont confrontées à la même difficulté, à 
savoir le manque de volonté des experts de la direction générale du Commerce d'avancer 
sur les questions de développement pour lesquelles ils n'ont pas un mandat clair et exclusif 
de négocier. Un avancée significative sur ces questions de développement ne pourrait être 
réglée qu'avec une extension du mandat de la direction générale Trade et l'implication de 
la direction générale Développement et de son Commissaire, Monsieur Louis MICHEL.  

Les experts ont souhaité que les orientations et les positions de l'ensemble des ministres en 
charge de l'APE de la sous-région tiennent compte des avis et orientations du Groupe ACP 



et de l'Union Africaine ainsi que de l'état d'avancement des négociations dans les cinq 
autres régions et dans les négociations du Programme de développement de Doha (PDD) 
à l'Organisation mondiale du commerce.  

Si les négociations n'aboutissent pas, quelles alternatives resterait-il pour la sous-région?  

Nous n'allons pas aux négociations en position défensive. La meilleure alternative reste un 
APE qui intègre les deux dimensions " commerce " et " développement " comme prévu dans 
l'Accord de Cotonou.  

Nous pensons que nous devons mettre la chance de notre coté pour négocier un accord 
viable pour nos économies et pour lutter contre la pauvreté qu'endurent les populations de 
notre sous région. Notre souci est également de préserver nos relations historiques avec 
notre premier partenaire au développement qu'est l'Union Européenne. Mais nous restons 
convaincus que nous arriverons à un accord équilibré avec notre principal partenaire . 
peut être faudra t il un peu plus de temps qu'initialement prévu pour parvenir à cet accord. 

Le premier janvier 2008 qui marquera le début de l'ouverture totale des marchés arrive à 
grands pas. N'est-il pas trop pour se mettre à niveau ?  

Dans le cas d'une signature de l'APE au 31 décembre 2007, la mise en oeuvre de l'accord 
se fera de manière progressive nous pensons négocier une période transitoire d'au moins 
15 ans pendant laquelle une protection sera préservée pour un nombre déterminé de 
produits que nous aurons nous-mêmes lister en fonction de leur sensibilité politique, 
économique, financière, fiscale, sociale (emplois),etc Un calendrier de démantèlement 
tarifaire, à l'étude pour la partie Afrique centrale, sera négocié avec nos partenaires.  

Copyright © 2007 Cameroon Tribune. 
 
 
 
Afrique-Economie 
Une étude de la CEA pour aider les décideurs africains à recadrer les négociations des 
APE 
 
Date de parution : dimanche 4 février 2007. 
  
LIBREVILLE, 4 février (Infosplusgabon) - La déclaration ministérielle sur les négociations des 
accords de partenariat économique (APE) adoptée à l’issue de la troisième session 
extraordinaire de la Conférence des Ministres africains du commerce organisée à la mi-
janvier 2007 à Addis-Abeba fait expressément référence au récent Rapport de la CEA qui 
examine l’état d’avancement des négociations des APE. 

Il s’agit d’une étude menée à la demande du Secrétariat du groupe des pays d’Afrique, 
des Caraïbes, et du Pacifique (ACP), conformément aux prescriptions de l’article 37.4 de 
l’Accord de Cotonou. Cette étude livre une évaluation complète des processus de 
négociations en cours, assortie de recommandations. Elle a été examinée par le Comité 
des Ambassadeurs africains à Bruxelles, en prélude aux travaux de la Conférence 
ministérielle. 

http://fr.allafrica.com/copyright.html


L’étude de la CEA observe qu’aucune des quatre régions engagées dans les pourparlers 
avec l’Union européenne n’est en mesure de conclure les négociations à la date butoir du 
31 décembre 2007. 

Parmi les explications figure en bonne place, l’insuffisance de capacités pour conduire 
adéquatement les négociations. En effet, les pays africains n’ont pas assez de ressources 
pour mener à la fois les négociations des APE, les négociations à l’OMC ainsi que 
d’autres négociations bilatérales. 

De surcroît, l’absence d’études d’impact approfondie des APE par secteur rend également 
difficile la prise immédiate de mesures nécessaires pour s’adapter au nouvel 
environnement qui sera créé par l’entrée en vigueur des APE. 

Les négociations, indique le rapport, ne sont pas suffisamment ouvertes aux acteurs de la 
société civile et manquent de transparence. 

Les divergences de vue entre États d’une même région ralentissent également le rythme des 
négociations. 

Ainsi, les défis qui jalonnent le processus de négociations sont donc nombreux. Mais le 
défi le plus redoutable au plan continental reste l’absence de cohérence entre les schémas 
d’intégration régionale et la configuration des APE. 

Selon le rapport de la CEA, les efforts d’intégration régionale et notamment le 
développement des marchés régionaux mettent davantage l’accent sur l’accès aux 
marchés au détriment du développement de la capacité de production au sein des espaces 
couverts par les APE. 

En raison des incertitudes qui planent sur l’issue des négociations du Cycle de Doha, 
l’étude de la CEA recommande que les négociations des APE ne soient pas précipitées, 
sans pour autant qu’il en résulte une perte d’élan. Elle exhorte même les États africains à 
explorer des alternatives aux APE. 

En tout cas les périodes transitoires doivent être suffisamment longues pour donner aux 
pays africains le temps de s’adapter au nouvel environnement qui naîtra de l’entrée en 
vigueur des APE. 

Enfin, une place de choix doit être accordée au renforcement des capacités. On observe 
malheureusement peu d’actions concrètes visant à renforcer les capacités des économies 
africaines afin de faire face aux nouveaux cadres de concurrence qui découleront de la 
mise en œuvre des APE. 

Une réunion continentale de haut niveau sur la revue de l’état des négociations des APE 
sera organisée à Nairobi les 12 et 13 février 2007 à l’initiative conjointe de la CEA, de 
l’Union africaine, du secrétariat ACP ainsi que le PNUD. 

L’objectif de cet atelier est de discuter le rapport préliminaire préparé par la Commission 
économique pour l’Afrique. Les recommandations de cet atelier aideront les communautés 
économiques régionales à identifier les mesures concrètes les plus indiquées pour une 
conclusion satisfaisante du processus de négociations des APE et pour leur mise en œuvre 



effective. 

FIN/IPG/PJG/ANL/2006 
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Accords de partenariat économique : l’Afrique centrale reprend les négociations 
 
LE 1er FEV. 2007 
© Jeanine FANKAM, Cameroon Tribune 
 
L’enjeu porte sur les moyens à donner pour la mise à niveau des industries locales dans la 
perspective de l’ouverture des marchés de 2008. 
 
C’est lundi dernier que la réunion des experts impliqués dans les négociations Union 
européenne-ACP en rapport avec les Accords de partenariat économique (APE) a ouvert 
ses travaux à Bruxelles. Ces experts devraient remettre leurs copies demain, trois jours 
avant l’entrée en scène des deux parties, puis des ministres de l’Afrique centrale en charge 
de l’APE qui doivent rencontrer les commissaires au développement et au commerce de la 
Commission européenne en début de semaine prochaine (les 05 et 06 février). L’enjeu des 
travaux de Bruxelles est hautement important et sensible. Il s’agit d’aplanir les points de 
divergences entre l’Afrique centrale et son partenaire, l’Union européenne. Ces 
divergences n’ont pas permis d’avancer dans les négociations depuis mai 2006. D’après 
les informations puisées au comité national de suivi et de coordination de ces 
négociations, les travaux avaient buté sur les points clés du développement des économies 
de l’Afrique centrale. " La Commission européenne remet en cause le contenu du 
renforcement des capacités et la mise à niveau pourtant arrêtés par les deux parties dans 
"La feuille de route" des négociations, signée conjointement en juillet 2004 ", confie 
Chantal Elombat, conseiller technique au ministère camerounais de l’Economie et des 
Finances et coordinatrice de ce comité. Il en est de même, poursuit-elle, de la question 
relative au financement de l’APE que l’Afrique centrale et l’ensemble des régions ACP 
souhaitent être spécifique et différente des programmes du Fonds européen de 
développement (FED) que sont le Programme indicatif national (PIN) et le programme 
indicatif régional (PIR), jugés rigides et complexes.  
 
En vue d’harmoniser leurs idées et de donner un punch efficace à la reprise des 
négociations, les ministres ordonnateurs nationaux du FED et les ministres en charge de 
l’APE de la sous-région se sont réunis à Yaoundé le 22 novembre dernier. La réunion a été 
sanctionnée par la déclaration de Yaoundé sur les APE par laquelle les ministres de 
l’Afrique centrale expriment " leur volonté de poursuivre les négociations pour autant que 
les partenaires européens intègrent les préoccupations de développement de la sous-
région ". C’est dire si les débats seront chauds. D’autant plus que d’un côté, la partie 
européenne veut passer à la rédaction des projets de textes de l’Accord et à la phase finale 
consacrée à l’ " accès au marché ", de l’autre, la partie Afrique centrale estime qu’il 
faudrait d’abord s’accorder sur la structure et les concepts clés et les questions de 



renforcement des capacités avant de passer à la rédaction des projets des textes. " Nous 
sommes sûrs de nos arguments, nous y tenons. D’ailleurs, nous sommes constants dans ce 
que nous demandons. Sans renforcement des capacités et mise à niveau de nos 
économies et entreprises, nos pays ne seront que des comptoirs pour les produits 
européens. Les parlementaires français et le parlement européen l’ont reconnu. Nous 
n’avons presque rien à vendre à l’Europe", soutient Chantal Elombat.  
 
(c) 2000-2007 Cameroon-Info.Net. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ACP countries 
 
Angola - Antigua and Barbuda - Bahamas - Barbados – Belize – Benin - Botswana - Burkina Faso – Burundi - Cameroon - 
Cape Verde - Central African Republic - Chad – Comoro Islands - Congo (Brazzaville) –Democratic Republic of Congo  -  
Cook Islands - Côte d'Ivoire – Cuba - Djibouti – Dominican Republic - Dominica - Equatorial Guinea - Eritrea - Ethiopia - 
Fiji - Gabon - Gambia - Ghana - Grenada – Republic of Guinea - Guinea-Bissau -  Guyana - Haiti -Jamaica - Kenya - 
Kiribati - Lesotho - Liberia - Madagascar - Malawi - Mali - Marshall Islands- Mauritius - Mauritania – Micronesia - 
Mozambique - Namibia - Nauru - Niger – Nigeria - Niue - Uganda - Palau – Papua New Guinea - Rwanda – St. Kitts and 
Nevis – St. Vincent and the Grenadines – St. Lucia – Solomon Islands – the Independent State of Samoa - Sao Tome and 
Principe - Senegal - Seychelles - Sierra Leone - Somalia - South Africa - Sudan - Suriname - Swaziland - Tanzania – Timor 
Leste - Togo - Tonga – Trinidad and Tobago – Tuvalu – Vanuatu – Zambia – Zimbabwe. 
 
 

 
 



 


	CE cree actual negociación con ACP una de mayores opciones d
	Adélaïde Moundélé Ngollo libéralise la vente du ciment
	Afrique Centrale: Les négociations entre l'UE et l'Afrique c
	Gabonews/allAfrica, 22/02/07
	http://fr.allafrica.com/stories/200702221093.html
	Pétition des ONG contre les Accords de Partenariat Economiqu
	Germany proposes Africa micro-credit fund
	EU dispels fears about duty-free products
	CE cree actual negociación con ACP una de mayores opciones d
	La Comisión Europea (CE) subrayó hoy que las actuales negoci
	Libre échange UE-ACP: les craintes de la société civile afri

	CE destina 190 millones a proyectos que aumentan acceso a ag
	La Comisión Europea (CE) destinará 190 millones de euros a p

	Germany proposes Africa micro-credit fund
	EU dispels fears about duty-free products
	L’UE et les ACP négocient laborieusement
	Zambia not to open sectors to EU before reaching partnership
	Accords de partenariat économique : l’Afrique centrale repre


